
... ,, 
> 

'' > 
> 

' > 
' 

'' 

'I > l 

. ' .. '' .. 
'' ..... ' 

• ' ' I ' ' ' 

rni~pun~~n~~ ~ederativa do Brasil '. 

·.-·DIÁRIO tiDO CONGRESSO NACIONAL 
' SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N•4o SÁBADO, l3 DE MARÇO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

§1ENADO 1F:EDJERAL 
SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 26• SESSÃO, EM 12 DE MARÇO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
-N' 127, de 1993 (n• 115/93, na origem), através 

da qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Sr. Paulo Cesar Ximenes 
Alves Ferreira para exercer o cargo de Presidénte do Banco 
Central do Brasil. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Ofício n~ 542, de 11 do corrente, 

·cto Presidente do Banco Central do Brasil, pelo qual enca­
minha documentação referente à operação de crédito pre­
tendida pelo Governo do Estado do Paraná. 

· 1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR VALMIR CAMPELO- Disposição do 

Governo Itamar Franco de retomar a construção de casas 
1 populares. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Apelo ao Pre­
sidente do Banco do Brasil, no sentido da admissão dos 
concursados em abril de 1992. 

SENADORA JÚNIA MARISE - O problema do 
desemprego em nosso País. 

1.2.4 - Comunicação 
Da Senadora Júnia Marise, de ausência dos trabalhos 

da Casa no período de 15 a 19 do corrente. 
1.2.5 - Leitura de projeto 
-nQ 23/93, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

que institui a fórmula de atualização dos valores mensais, 
. básicos, utilizados para os cálculos de· quaisquer direitos 
trabalhistas, de natureza pecuniária, decorrentes de salário 
comissionai e outras remunerações variáveis e dá outras 

.. providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 5, de 1993 (n• 3.520/93, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a vinculação do servidor público 
civil, ocupante de cargo em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, ao Regime Geral 
de Previdência Social e dá outras providências. Apreciação 
adiada em virtude da falta de quorum para votação do 
Requerimento n• 236/93. 

Projeto de Lei da Câmara n• 67, de 1992- Comple­
mentar (n' 71189, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o processo judicial de desapropriação por interesse social, 
para fins de reforma agrária. Retirado da pauta nos termos 
do art. 175, letra "e'' do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1992 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Humberto Lucena, que' 
dispõe sobre o procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo de desapropriação por interesse 
social, para fins de reforma agrária de imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social. Retirado da pauta 
nos termos do art. 175, letra "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n• 10, de 1993, de autoria do 
Senador Magno Bacelar e outros Senhores Senadores, que 
dá nova redação ao art. 2° da Resolução no 32, de 1991. 
Discursão encerrada após plenário, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

qtício n• S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorizâ.ção para emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), para os 
fins que especifica. Retirado da pauta nos termos do art 
175, letra "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1991 (n' 7.127/86, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú-
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EXPEDIENTE 
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blica, que dispõe sobre águas subterrâneas, define critérios 
de outorga de direitos de seu uso e dá outras providências. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

Retificação encaminhada pela Câmara dos Deputa­
dos, através do Oficia no 84, de 1993, do Presidente daquela 
Casa, solicitando seja incluído no texto do Projeto de Lei 
da Câmara n9 157, de 1992, após o inciso V do art. 19 , 

o seguinte inciso VI, renumerando-se os demais: "VI- Mi­
nistro de Estado da Previdência Social". Retirado da pauta 
nos termos do art. 175, letra "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n"' 206, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que regulamenta a execução 
do disposto no art. 14, itens I, 11 e UI, da Constituição 
Federal. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado no 4, de 1991, de autoria 
do Senador Wilson Martins, que dispõe sobre a convocação 
de plebiscito, a autorização de referendo, a iniciativa popu~ 

DIÁIUO DO CXliiOe= IIACIOIIAL 

ASSINATURAS . 

... ······································-·····-···········-············· .. ·········- CrS 70.0110,00 

lar, dá outras providências. Declarado prejudicado. Ao Ar~ 
quivo. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Inconformidade 
com a antecipação do plebiscito do próximo dia 21 de 
abril. Entrevista do Sr. Paulo Brossard, concedida ao Jor­
nal de Brasília em edição de 7 de março de 1993, em que· 
discorre sobre a evolução do processo político brasileiro. 

SENADOR NEY SUASSUNA- Realização, em Ca­
nelas- RS, do Primeiro Seminário de Planejamento Estra· 
tégico, relativamente à prevenção de drogas. 

são. 
1.3.2 - Designação da OrdertJ do Dia da próxima ses· 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

At:t da :!Ga Sess:in, em 1 ~ tk m7lrco de 1993 
' 

3" Scss:1o I cgi.;J:Jtiv:~ Ordinária. da 49a I .egislatura 

Presidéncia das Srs. Chagas Rodrigues, Júnia Marise e Ran~lda Aragão 

,\ç 'I TTOR.W M'TT.\M 'f' PRP'il'NTT''i O'i W<ç. ~T­
N,\llOf<I'S: 

Almir Orthril'l - Chnp-ns Rcxlrip:UC'"- Ppit:kio Cart•ll'im 
- Jo!'to ( 'almon - .luv(:-n<:io Dia~ - Ma~r.nn Bm"l'~\f - Mauro 
BC'm•vi<.ks- Ney Suns.,.,un:t- PL·dro ·n·ixl·ira- Valmir Camrl'lo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte , 

MENSAGEM N• 127, DE 1993 

(N• 115193;, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 

Nos tenpos do artigo 84, 'inciso XIV, combinado com 
o art. 52, inciso III, letrà d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Fede:fal o nome do Senhor PAULO 
CESAR XIMENES ALVES FERREIRA para exercer o car­
go de Presidente do Banco Central do BrasiL 
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O Senhor PAULO CESAR XIMENES ALVES FER­
REIRA possui reconhecida competência para o desempenho 
dessa elevada função, como se depreende do anexo Curri­
culum Vitae. 

Brasl1ia. 10 de março de 1993. -Itamar Franco 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados Pessoais 

Nome: Paulo Cesar Ximenes Alves Ferreira 
Data e local de nascimento: Rio de Janeiro (RJ), 30 

de dezembro de 1943 
Estado Civil: casado 
Filiação: Pedro da Costa Alves Ferreira e Aura Ximenes 

Alves Ferreira 
Residência: SQS 314- Bloco G- Apt• 306 
Brasília- DF 

2. Formação Acadêmica 

-Formado pela Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1968/1972), com 
especialização em Política Monetária no Centro de Estudos 
Monetários Latino-americanos (1977) 

3. Experiência Profissional 

19/no.vembro/1992- Eleito Diretor-Executivo pelo Bra~ 
sil, Equador e Suriname, no Banco Interamericano de Desen~ 
volvimento (BID). 

1990/1992 -Diretor~ Executivo Alterno pelo Grupo do 
Brasil no Banco Mundial. 

1990- Secretário~ Executivo do Ministério da Infra-Es­
trutura. 

1988/1990- Secretário~Geral do Ministério da Fazenda. 
1987/1988- Secretário-Geral Adjunto do Ministério da 

Fazenda. 
198511987 -Chefe do Departamento Regional, em Porto 

Alegre, do Banco Central do Brasil. 
198211983- Chefe Adjunto do Departamento Econô­

mico do Banco Central do Brasil. 
1979/1982- Assessor do Ministro da Fazenda. 
197811979- Coordenador de Serviço de Orçamento Mo" 

netário do Departamento Econômico do Banco Central do 
Btasil. 

1974/1978 - Economista no Departamento Econômico 
do Banco Central do Brasil. 

1967/1974 -Técnico no Departamento Regional, em 
Porto Alegre, do Banco Central do Brasil. 

1964/1966- Escriturário, Banco do Brasil S.A. 
Brasília (DF), 10 de março de 1993. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos) 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu o Ofício n9 542, de 11 do corrente, 
através do qual o Presidente do Banco Central do Brasil eD.ca­
minha documenta~ão referente à operação de crédito preten­
dida pelo GovernO do Estado do Paraná. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, para 
ser anexada ao processado do Ofício n" S/25, de 19?3:. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar: . 
(Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR, VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS; o Governo recentemente an~nciou a reto~a~a 
da construção de casas populares. Num ~mverso de car~ncta 
de doze milhões de habitações, o anúnciO da construça~ .de 
sessenta mil casas é muito mais um sinal de vontade pohttca 
do que uma solução social. Ainda que ~p!oximando some~te 
0,5% da empreitada global, a dispos1çao do Governo e a 
retomada de uma ação pública inexplicavelmente suspensa 
há muitos anos no Brasil. 

Se essa retomada se fizer dentro dos parâmetros sociais 
e econômicos tradicionais, os planos de casas populares esta~ 
rão atrelados à dinamização da construção civil, objetivando 
a geração de empregos nesse setor da economia. Estarão tam­
bém interligando as políticas e os agentes financeiros do País. 

Essas duas ligações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foram 
as duas pás de cal sobre as ilusões da casa própria para as 
pessoas de baixa renda no Brasil. Isso porque a nossa indústria 
da construção civil, sem fazer exceção aos demais setores 
da economia, está fortemente oligopolizada e, aproveitao­

. do-se do descontrole inflacionário, forma cartéis e pratica 
preços abusivos. A geração de novos empregos e a remune­
ração justa do trabalho decididamente não é preocupação 
desse setor. 

Por issó, é indispensável que o novo programa oficial 
de casas populares esteja atento e adote medidas que resguar­
dem os recursos dessa ganância empresarial. A gestão demo­
crática desse programa, com a participação efetiva e organi~ 
zada dos mutuários, é a única maneira de garantir a otimização 
desses recursos. 

Esse ideal participativo, que o atual Governo está cha­
mando de solidariedade- copiando o México -, tem povoa~ 
do nossos ideais e freqüentado nossos discursos há muitos 
anos. 

Mas, seja qual for o nome dado a essa gestão participativa, 
o que importa é que se garanta e se exija a organização dos 
mutuários em cooperativas de consumo, especificamente cons­
tituídas para executar a elaboração de projetos alternativos, 
regionalmente adaptados para competirem no mercado, com­
prando materiais e serviços pelos preços mais vantajosos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o outro pilar, ou melhor, 
a outra pá de cal da casa popular no Brasil é o chamado 
Sistema Financeiro da Habitação. É impossível para o traba­
lhador de baixa renda ter acesso a um plano de financiamento 
de médio ou longo prazo. O regime inflacionário, intimamente' 
associado à especulação financeira, cuida de detonar o projeto 
da casa popular de qualquer assalariado. Quanto ao pequeno 
assalariado, nem no simples campo da imaginação é possível 
viabilizar sua pretensão de casa própria. 

Nesse sentido, também se fazem necessários dispositivos 
que garantam o acesso e a capacidade de pagamento do traba­
lhador. A amortização do financiamento, nesse caso, carece 
de um rigoroso plano de equivalência salarial justo e perrna~ 
nente, impune às manipulações de índices econômicos oficiais. 
É necessário garantir que o valor global do financiamento 
e o valor das parcelas sejam rigorosamente em função da 
renda familiar do mutuário. O custo do financiamento deve 
ser despojado de todos os adereços, tais como as taxas de 
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vis.torla,· abeitura de 'crédito, taxas de adffiinistração e princi­
palmente do seguro, que, só ele, chega a representar 15% 
do valor do imóvel. Todos esses encargOS 'devem ser execu­
tados por órgãos oficiais ·do GoveinO, ~ s'e1m qualquer 'ônus 
para o mutuário. Incluindo aqui os juros, .forma-se um bloco 
de subsídio direto do Governo ao trabalhaPpr, a fim de viabi­
lizar seu acesso à casa própria. · 

O Sr. Pedro Teixeira - Permite-m·e V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com prazer. ouço.V. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senãdor Valmir Campelo, 
V. Ex~ se tem destacado pela sensibilidade às aspirações so­
ciais. Hoje, V. Exa traz à baila sugestões no_ sentido de f3.cilitar 
ao trabalhador a aquisição da casa própria. Realmente, o 
problema habitacional é um dos grandes males do Brasil. 
Louvo V. Ex~ nessas configurações gue apresenta aqui. E 
gostaria de fazer uma assertiva: a empresa privada precisa 
ser convocada também. Neste País, há incentivo para inves­
tir-se em gado, assim como para investir-se em ecologia ou 
em reflorestamento. Todos esses investimentos são louváveis, 
não dignos de críticas; no entanto, quando se investe no ho­
mem, não há incentivo. As empresas não são estimuladas 
a investir no homem; em conseqüência, todos ficam esperando 
que o Estado solucione os problemas do trabalhador. Mas 
nem sempre o Estado tem essa potencialidade e acaba mon­
tando uma máquina burocrática expressiva que consome gran­
de parte das verbas que poderiam ser alocadas em outros 
títulos. O Governo poderia muito bem estudar a possibilidade 
de conceder deduções, estímulos para a empresa privada que 
faz um parque industrial e fornece transporte e habitação 
para o trabalhador, ainda que as casas sejam propriedade 
da própria empresa. Isso pouparia trânsito por vários segmen­
tos, por vários setores burocráticos e até estabeleceria liames 
importantes entre a empresa e seu trabalhador. Creio que 
o empresário consciente gostaria, n.a verdade, de ver a sua 
comunidade feliz. Assim é no Japão, onde pela manhã empre­
gados e empregadores dão-se as mãos, cantam e fazem preces. 
Eles evocam o lado espiritual para criar um relacionamento 
maior, mais significativo do que o simples vínculo emprega­
tício, ou a simples relação capital/trabalho. Desse modo, mer­
gulha-se no interior do homem e as duas partes trabalham 
conservando o respeito pelo outro lado. O empregador estirou-· 
lado, ao fazer um parque industrial, compra até a área para 
construir residência para os empregados, porque isso poupa 
transporte. O empresário faria um núcleo de escola e postos 
de saúde, isso tudo sob a fiscalização do Estado. Se fizer 
is~o. poupará muita coisa. Pode alguém contra-argumentar: 
o que será do empregado se ele for demitido? Ora, se exisiirem 
vários núcleos do g~nero, em outro setor, ele terá benefício 
gual. Mas tenho a impressão de que esses elementos de atração 
e de estímulo vão fazer com que o empregado queira perma­
necer no emprego para continuar convivendo naquela comuni­
dade, pelos valores, pelos favores, pelas facilidades de criar 
sua família. Sempre achei que se deveria investir no homem.# 
que é esquecido. O gado não é esquecido, mas o homem 
é. Ficamos preconizando sugestões, mas quem sabe: "Batei 
e abrir-se-vos-á, buscai e encontrareis". Se perseverarmos, 
pode ser que alguém sensível à problemática do ser humano 
resolva fazer um projeto sério. A resolução do problema da 

·-habitação é realmente fundamental para que o homem tenha 

a sua felicidade, a sua dignidade. Os assentamentos que o 
GóVerno do Distrito Federal"f3z,"pór" exemplo,' deveriam Ser 

• ' ' •' • ' I • ' '" J' fettos por todos os Governos em terrenos devolutas,. em áreas 
passíveis de desaprop,riação. Com isso evita~íamoS·~ Prôbiéffiit 
da migração. Quem Vive em Br

1

asília há muito tempo e·conhe­
ceu aqueles inquilinos de fundo, de quintal,. as favelas às poitas 
dos lugares mais nobres de uma cidade que é o Patrimônio 
Histórico da Humanidade, há de cantar toas ao'GóVemador 
por ter dado um pedaço de chão para que o homem mais 
humilde, mais pobre arrancasse do suor do seu dia-a-dia os 
meios para que ali, com a ajuda de seus amigos, edificasse 
o seu teto. Agora ele tem onde dormir sem estar-sujeito a 
pagamentos de quantias superiores·:aos seus próprios· réndi­
mentos. Quando V. Exa, um homem digno, destacadÓ, sensí­
vel, enfocao problema do traba~hador, o problema da moradia 
com brilhantismo e seriedade, 1cabe-nos dar-lhe os parabéns 
e esperar que os ecos desse pronunciamento de V. Ex~ se 
manifestem. Muito obrigado. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado. nobre 
Senador Pedro Teixeira. Seu aparte vem somar ao meu pfo­
nunciamento. V. Ex~. como hOmem sensível e morador pio­
neiro do Distrito Federal ~ sei que está em Brasília há 33 
anos -, conhece bem os problemas sociais principalmente 
da região do entorno, no cinturão de Brasília, das cidades 
satélites. Fico muito feliz com a preocupação também mani­
festada por V. Ex~ no que diz respeito ao investimento na 
área social. 

Estou enfocando, nobre Senador, este assunto, pois hoje 
mesmo os jornais trazem :;t no'tícia denunciando o aumento 
em mais· de 250% dos aluguéis no Distristo Federal e no 
Brasil inteiro. 

Sabe perfeitamente V. Ex>- que um servidor público, cujo 
salário está defasado, não pode alugar um imóvel no Distrito 
Federal, tampouco em qualquef capital do País ao preço alto 
que está. O aumento dos aluguéis, hoje, é superior a 250%, 
colaborando com a inflação. No meu modo de ver, o Governo 
- e é por isso que trago à discussão este assunto - km 
que dar condições ao pai de família servidor público, ao pai 
de família de classe média e ao de classe menos favorecida, 
de abrigar sua família com dignidade e humanidade. É essa 
a minha preocupação. E V. Ex~ vai notar que as suas palavras 
são exatamente o encerramento do meu pronunciamento, on­
de digo que o Governo terá que investir mais no trabalhador, 
principalmente no pequeno trabalhador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Y. Ex~ me concede um aparte? 

O SR: V ALMIR CAMPELO - Concedo a palavra com 
muito prazer ao nobre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Valmir Cam· 
pelo, conhecendo V. Ex• e sua preocupação com o mais pobre, 
o mais necessitado, louvo o discurso de V. Ex• Não posso 
deixar, todavia, de fazer alguns reparos, alguns enfoques. 
O primeiro del~·s é que a inflação, no semestre, foi maior 
do que 250%. E fácil verificar 'nos números que a cada três 
mese~ o dinheiro .dobra na ap~icação. Quem aplica Cr$100 
milhões, em três meses tem Cr$200 milhões; mais três meses 
e tem Cr$400 milhões. Ou seja, há um aumento, no semestre, 
de 300% na aplicação. Nem chego a falar em juros cobrados 
daqueleS que recorrem aos bancos, mas dos que depositam 
na tentativa de manter o poder aquisitivo do seu dinheiro. 
Outro reparo importante: mais do que com a distribuição 
de um lote de terra, preocupo-me com a criação de uma 
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forma de trabalho do que com a dis~ribuição de um.lot~ ~e 
terra. Não adianta o Governador Joaquim Roriz estar com 
tanta boa vontade para que cada um tenha-seu lote, ·porque 
estamos assistindo a um êxodo rumo a Brasília, tão avassalador. 
que, dentro de pouco tempo, esta Cidade será, talvez, a cidade 
de maior problema neste País - encontram;. n_o Governo. 
uma possibilidade de ter um lote de terra para fazer a sua 
casa, mas não encontram uma oportunidade de trabalho. En­
tão, de repente, o graude problema nacional não será o Rio 
dé Janeiro, São Paulo ou o Nordeste, mas aqui na Capital 
dá República. Aqui, haverá o espelho daquilo que está sendo. 
feito neste País: ou se cria possibilidades de .trabalho para 
o homem, ou vai-se transformar o home~ num rnarginal, 
ou vai-se fabricar crianças de ruas como as qUe temos hoje 
em Brasília: aqui, mal se pára um carro e lá vem um menino 
com uma flanela na mão pedindo um trocado. O problema 
da moradia, por exemplo. Quando se constrói não é tanto 
pela reivindicação do trabalhador; sempre foi mais U:rna reivin· 
dicação dos empreiteiros que querem fabricar moradias. A 
venda pelo Sistema Financeiro de Habitação, para "que o di· 
nheiro possa retornar ao seu legítimo dono, o próprio trabâlha· 
dor, é o dinheiro do FGTS, não é dinheiro do Governo~ 
mas do povo. Esse dinheiro, então, precisa PreServar o se,U 
poder aquisitivo, tem de acompanhar a infla.ção e os salários 
não a acompanham. Desta maneira, o comprador··territin!) 
por se ver despejado do imóvel, que adquiriU com tanta fé 
no futuro, com tanta fé no amanhã. O grandC. ProbiC~a deS~e 
País continua a ser a inflação, que é, na forma como é ColoCada 
nos jornais, aquele monstro que desafia a tudo .. e a todqs. 
Enquanto não conseguirmos segurar a inflação. enqy._anto c;O~· 
tinuarmos sendo "medalha de ouro" em índice inflacionário, 
não haverá solução; haverá somente boa vont3de: de V." Exf~ 
do Legislativo, do Executivo, dos homens p~blico.s,_masvá~«;~s 
nos deparar com a triste realidade de que" estani~os p~tinan4o 
no ensaboado, caindo mais do que caminhando, sofrendo mais 
do que tendo alegria. Quero parabenizá· lo pelo espí.rito. p~bli: 
co de olhar para o homem que precisa ter um te~o~. E 3c"ies." 
cento ao discurso de V. Ex': antes de ter o teto~ que ele 
tenha a possibilidade de ganhar o pão. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Agradeço as palavras 
de V. Ex~, apesar de discordar de alguma coisa que eu pa5:s~ria, 
talvez, a informá-lo do que ocorre com relação a Brasília. i 

Em primeiro lugar, nobre Senador. compreendo que V. 
Ex~ também é um pioneiro, apesar de que esteve afastado 
temporariamente de Brasílià, governando o~u Estado. inclu· 
sive foi Prefeito da capital; V. Ex• não esteve permaf'!~n~e­
mente em Brasília, como o nobre Senador Pedro Tetxe1ra 
esteve, e que se encontra aqui entre nós, ao lo.ngo. d~ sua 
vida, da existência de Brasília e eu, Senador Valm1r Campelo~ 
seu amigo, que estou completando 31 anos de Vid~ no Distrito 
Federal. 

Então, esclareço a V. Ex~ que também concordo quando 
afirma que o problema maior é o desemprego· e que esse 
problema social só se resolve proporcionando empr~go ~o 

·pai de família. Este é o ponto fundamental: se o c1da~ao 
tem um bom emprego, ele pode alugar a sua casa, pode dar 
melhores condições a sua família, educação; saúde, enfim. 
ele pode dar o bem-estar ao seu lar. . ··--

0 que ocorre também_- e aí esclareço a'!· J?x' ~é 
que a migração para Brasília, nobre Senador Ept~CIO Ca!e .. 
teira, na década de 80, por incrível que pareça, fot su~!l?r 
a esses primeiros anos do fina\ da década de 80 para o lDlClO 

da década de 90. 

Nobre Senador. COmo V, Ex~, conheço os problemas de 
BrasJ1ia. não porque;~~ dizem, mas porque eu ?S vivi pessoal­
mente. Fui Admin_istrador e Prefeito de três ctdades. E, du­
rante os meus 31·~noS de vida em Brasília, administrei por 
mais de dezesseis anos, ininterruptamente, cidades em volta 

"-de Brasnia. Brasília não é o Plano Piloto, não é essa "ilha 
da fantasia" ·que se apregoa. Precisamos conhecer melhor 
o Distrito Federal, a região do entorno, as cidade.s-satélites, 
onde predomina. ~(\mbérri a miséria, aquela miséna que tem 
também o Estado de V. Ex• , 
· O que se fez em t~rmos de assentamento não foi estiJ!l~l~r 

a migração para Bras.ília, "'!as foi dar, _nobre ~enador ~pttacw 
Cafeteira, melhores condtções de vtda; fm proporcwnar a 
uina famnia que residia às margens do Córrego Cortado e 
do Córrego Taguatinga na maior prOmiscuidade, se~ ~sgoto 
sanitário. sem água potável, sem luz, melhores condtçoes de 
vida - são favelas que se encontram em Brasília há 10, 15 
anos! 

· V. Ex~ conhece bem o Plano Piloto e há de confirmar, 
de concordar comigo. V. Ex~ deve ter conhecido muito bem 
as favelas daqui, como a favela do CEUB, as favelas da L2 
Sul. as favelas do Paranoá. O que se fez f01 uma refor~a 
agrária urbana, dando melhores condições de vida à populaçao 
nesses assentamentos, com água e esgoto. 

O Governo não construiu através das empreiteiras, como 
V. Ex• está dizendo, atendendo muito mais aos empreiteiros. 
Atende muito mais àquele pai de família que tinha seus filhos 
debaixo das pontes e morando nas invasões. 

. O Si-. Epitácio Cafeteira - V. Ex~ me enten.deu m~l. 
V. Ex• está colocando paJavras que eu não coloquet. Eu nao 
falei isso do Governo. 

. O SR. V ALMIR CAMPELO - O Governo não fez ne­
nhUma obra para atender aos empreiteiros. O que o Governo 
fez foi assentamentos com a infra-estrutura necessária, dando 
melhores condições às famílias que residiam nas invasões, 
num número de 65 invasões. 

. Essa que é a história com relação às fa~elas de Brasíl~a. 
São famíJias radicadas nas invasões. As fam111as foram previa­
mente cadastradas. Tanto as que hoje estão chegando em 
Brasília como as que já chegaram nos últimos dois ou três 
anos estão inscritas num processo seletivo há mais de cinco 
anos no Distrito Federal. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Nobre Sena­
dor, eu pediria que V. Ex• ultimasse as considerações, porque 
V. Ex• já está excedendo o seu prazo. 

· O Sr. Epitáclo Cafeteira - Eu queria fazer_ apenas um 
comentário a respeito: V. Ex~ colocou a questao como se 
eu tivesse dito que o Governador estava usando ~mpreiteira~. 
O Sistema Financeiro da Habitação é todo movtdo pelas em­

_preiteiras. Não citei apenas o caso de Brasília, ma~ falei do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, do Maranhão, enftm, onde 
houver um núcleo, pode estar certo de que foi s.olicitado pe~as 
empreiteiras. Elas é que batem às portas da Ca1x~ Econo~uc.a 
e conseguem o .financiamento. Quanto à questao da d~stn­
buição de lotes, trata-se de uma questão semelhante. a da 
palafita no Maranhão. Constroe~-se casas para os palafttados 
e levam os que estão nas palafttas para as casas em terrenc 
firme. Quando terminam de fazer essa mudanç_a, no loc~l 
onde havia aquelas palafitas, nascem outras. Aqm, em Br~st 

. li~.;vimos a que ponto estamos chegando na fetra que ex1stt 
,na Torre de Televisão, quando os ambulantes entraram en 
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Brasilia e, de resto, no Brasil inteiro, nas grandes cidades. 
O êxodo da população rural, rumo ~s. grandes cidades, não 
ocorre apenas em direção a Brasília'. E claro que, em Brasília, 
havendo condições de se conquistar um lote, informo meu 
primo sobre essa possibilidade. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Mas não receberá. nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. Essa pessoa não terá direito ao 
lote, porque há um processo seletivo. y. Ex~ está mal infor­
mado. 

E quanto às pessoas que estão trabalhando na Torre de 
Televisão, elas não estão mofando lá, 'mas apenas comercia­
lizando seus produtos para sua sobrevtvência. V. Ex~ está 
deturpando os fatos e deixou sua opinião bem clara, agora, 
quando disse que o interesse dos empreiteiros é bem superior 
ao das pessoas que residefl\ aqui. Não é o caso de Brasília. 
Ainda bem que V. Exa faz essa justiça à Cidade e ao Governo 
do Distrito Federal, que está fazendo um trabalho modelo, 
que deveria ser copiado não só pelo Governador do seu Estado 
como também pelos Governadores do Brasil inteiro. 

Sr. Presidente, V. EX'! já me pediu para encerrar e aten­
derei à sua solicitação. 

Gostaria apenas, para concluir o meu pronunciamento 
-e podemos depois, nobre Senador Epitácio Cafeteira, deba­
ter e clarear, cada vez mais, as dúvidas de V. Ex• - , de 
falar sobre o problema da moradia. Acredito que o mesmo 
Governo que oferece subsídio a setores tão dinâmicos da eco­
nomia, como se referiu aqui o nobre Senador Pedro Teixeira, 
quais sejam a indústria automobilística ou as multinacionais 
farmacêuticas, tem o mínimo de condições financeiras e o 
máximo de condição moral para subsidiar o pequeno trabalha­
dor. Muito obrígado. 

· Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo utilizar a tribuna do Senado Federal 
para transmitir um apelo, em nome da Representação do 
Ceará nesta Casa- creio que posso falar também pelos Sena­
dores Cid Sabóia de Carvalho e Beni V eras-, ao Presidente 
do Banco do Brasil, no sentido de examinar, para decidir 
com a brevidade possível, a admissão dos concursados em 
abril do ano passado. 

No meu Estado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cerca 
de cinqüenta mil candidatos inscreveram-se para o concurso 
do Banco do Brasil e apenas 215 deles lograram aprovação. 
Ao ser anunciado o resultado, todos esses 215 se regozijaram 
por aquele fato indiscutivelmente auspicioso. Mas, decorrido 
praticamente um ano, o Governo anunciou apenas a contra­
tação, no Estado do Ceará, de cinco dos 215 candidatos apro­
vados. O anúncio dessa decisão do Presidente do Banco do 
Brasil gerou uma imensa frustração e, após essa exteriorização 
de um sentimento que foi também de indignação pela decisão 
daquele órgão, os concursados deliberaram realizar uníssona­
mente um movimento de protesto por essa protelação, que 
consideram verdadeiramente absurda, 

O Sr. Chagas Rodrigues -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Líder Mauro Bene­
. vides, estava presidindo a sessã~~ vim ao plenário para apre-

sentar a V. Ex" a minha tot~l solidariedade, no momento 
em que defende essa legítima aspiração dos que, no Ceará, 
prestaram concurso para o B·anco do Brasil. E posso dizer 
a V. Ex• que, ainda ontem, recebi uma delegação e vários 
telefonemas do Piauí, onde a ·situação é idêntica. Até agora, 
no Piauí, só foram admitidos seis servidores. Já tive até ·a 
oportunidade de telefonar para as autoridades competentes, 
e espero que a alta direção do Banco do Brasil, onde há 
homens realmente interessados em resolver não só os proble~ 
mas do funcionalismo, mas os problemas econômicos afetos 
àquela instituição financeira, com vistas a dinamizar a econo~ 
mia nacional, volte suas vistaS para essa situação de angústia 
daqueles que aguardam ser chamados. Espero que no Ceará, 
no Piauí, no Maranhão, no nosso Nordeste Setentrional, sejam 
empossados aqueles que foram aprovados e classificados, vi­
sando não só ao atendimento desse justo pleito, mas sanar 
a necessidade premente de fUncionários em várias agências 
da nossa região. Meus parab~ns e minha solidariedade a V. 
Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Chagas Rodrigues, que deixou a direção dos 
trab3.lhos na manhã de hoje, transferindo-a à nobre Secretária 
Júnia Marise, para que interviesse no meu discurso e pudesse 
trazer, com a sua solidariedade, a lembrança de que também 
os concursados do Piauí padêcem dessa mesma frustração, 
na expectativa de que o Banco do Brasil decida, nas próximas 
horas, sobre o aproveitamento dos concursados daquela prova 
seletiva realizada em abril do ano passado. 

O Sr. Magno Bacelar- "?ermite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Mauro Benevi?es? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. nobre Senador 
Magno Bacelar. · ' 

O Sr. Magno Bacelar -Senador Mauro Benevides, no 
momento em que V. Ex~ traia desse assunto, obtendo já a 
s?lidarie~ade do nobre Senador Chagas Rodrigues, não pode­
na eu detxar de trazer também a palavra do Maranhão, lem­
brando que já vão bem longe .os tempos em que, no interior 
do Brasil, o fato de passar e_rn concurso para o Banco do 
Brasil representava estabilidade, rapazes "bons-partidos" pa­
ra casamento etc. Hoje, isso :não mais acontece, porque o 
Banco do Brasil paga mal aos seus servidores. Mesmo assim, 
não pode permitir a atual direção daquela instituição finan­
ceira que depois de um concursO, em que os candidatos, muitas 
vezes, fazem despesas para se inscrever e põem ali as suas 
esperanças, a esperança da sua família, esses mesmos candi­
datos sejam deixados de lado, sejam esquecidos, frustrando 
esperanças. Isso não pode acofitecer, sobretudo no Nordeste 
onde a falta de oferta de emp'regos faz com que muitos do~ 
nossos concidadãos se desloqUem para outros centros - a 
exemplo do que dizia ainda há pouco o Senador Epitácio 
Cafeteira- como Brasnia, Rio de Janeiro e São Paulo, onde 
sofrem ainda mais as restrições e resistências das populações 
desses outros Estados, que se ~êem incomodadas com a pre­
sença do homem do Nordeste, que é a melhor mão-de-obra, 
e está movido dos melhores propósitos. Esperamos que o 
Banco do Brasil reveja a sua posição, atendendo à reivindi­
cação de V. Ex~, que passa a ser de todos nós da Região 
Nordeste. Parabéns a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar, pelo aparte que traz o seu 
apoio a esse apelo que, ao final do discurso, desejo transmitir 
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em favor dos concursados do Banco do Brasil, não apenas 
daqueles que foram aprovados no Estado do Ceará, mas, 
com as intervenções do nobre Senador Chagas Rodrigues e 
de V. Ex\ daqueles que também caracterizam em outras Uni­
dades da Federação esse mesmo quadro de expectativa, já 
agora de quase desesperança, aprovados que foram, também 
nos Estados do Maranhão e do Piauí, no concurso realizado 
em abril do ano passado. 

Disse a V. Ex~ e à Casa, há poucos instantes, que no 
Ceará foram aprovados 215, e, a partir do anúncio da apro­
vação no concurso, todos os candidatos classificados passaram 
a aguardar, com a maior ansiedade, a convocação por parte 
da direção do nosso principal estabeleciment.o de crédito ofi· 
cial. 

Como isso não se fez até hoje, no meu Estado, nobre 
Senador Magno Bacelar, isso já está se transferindo para a 
área do protesto indignado, porque os próprios concursados, 
com o apoio de suas famílias e da comunidade, estão reali· 
zando atos públicos. E, hoje, programam para a minha chega. 
da em Fortaleza a presença maciça dos 200 concursados, no 
Aeroporto Pinto Martins, para reclamar de mim, na condição 
de Senador do Estado do Ceará, urn posicionamento mais 
veemente, mais enérgico, caracterizando uma reivindicação, 
para que se apressem suas nomeaçõe!;. 

Acredito que, com o noticiário que se vai fazer em torno 
desse pronunciamento e, sobretudo, com o apoio solidário 
que estou recebendo do Senador Chagas Rodrigues, do Sena­
dor Magno Bacelar e, pelo que vejo, da Senadora Júnia Mari­
se, que se apressa também para interferir nos debates, esse 
nosso apelo vai calar fundo no espírit() do Presidente Calliari, 
do Banco do Brasil, a fim de que se mostre receptivo a esse 
tipo de postulação que agora pretendo fazer em favor, não 
apenas dos concursados do Ceará, mas também de outras 
Unidades Federativas. 

AS~ Júnia Marise- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer. nobre Sena­
dora. 

A S~ Júnia Marise - Senador Mauro Benevides, trago 
aqui minha solidariedade a V. Ex~, nesse pronunciamento 
em que apela para a sensibilidade da direção d~ Banco do 
Brasil, a fim de resolver essa situação caótica existente no 
seu Estado. É preciso que o Governo Itamar Franco, sempre 
sensível às questões que afligem hoje a grande maioria do 
povo brasileiro, tais como recessão, desemprego, miséria, fo­
me, falta de moradia, enfim, problemas sociais cada vez mais 

,graves em nosso País, tome uma posição firme para evitar 
uma grande convulsão social. Como fazer para conter essa 
convulsãO socíal? Utilizando rfiêdidas emergenciais. Se o Ban­
co do Brasil abriu um concurso público oferecendo vagas, 
é porque ele precisa desses funcionários. E se esses trabalha­
dores foram aprovados num concurso público é porque prova­
ram, pelo mérito, pela competência, através de um concurso 
sério, limpo, realizado com a maior lisura, que ~êm condições 
de oferecer no Banco do Brasil, instituição respeitada neste 
País, os melhores serviços ao povo brasileiro. Não vejo por 
que adiar, mais uma vez, a convocação desses concursados 
vez que, com sua nomeação, o Banco .do Brasil estaria se 
servindo desses valorosos trabalhadores em prol da instituição 
e, ao mesmo tempo, estaria reduzindo o nosso déficit de em­
pregos. No?re Senador Ma_uro Benevides,· a nossa solidarie­
dade, neste momento, exprime o sentimento de angústia que 
temos em relação a essas questões tão emergenciais para o 
nosso País. Desejo que o Presidente Itamar Franco receba -

a manifestação de V. E~.·apoiada pelo Senado Federal, como· 
uma conclamação. e que determine imediatamente à Presi· 
dência do Banco do Brasil- Sua Excelência tem tido oportu­
nidade, em várias ocasiões, de determinar aos órgãos de seu 
Governo que estabeleçam medidas necessárias para a solução 
de problemas sociais - o aproveitamento imediato dos con­
cursados, porque existe, de fato, uma situação que não pode 
mais ser adiada. Portanto, aplaudindo a manifestação de V. 
Ex\ a sua preocupaÇão diante dessa questão que aflige o 
seu Estado e o seu povo, estamos solidários com V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES -Nobre Senadora Júnia 
Marise, V. Ex• colocou com absoluta precisão o problema 
gerado em relação aos concursados do Banco do Brasil e 
que aguardam, ainda agora, um ano depois daquela seleção 
a que se submeteram, o aproveitamento e a convocação res­
pectiva para os quadros das várias agências do Banco em 
todo o País. 

V. Ex~, situando no episódio o próprio Presidente Itamar 
Franco, com a sua comprovada sensibilidade para os proble­
mas sociais, praticamente traz à colação o próprio Primeiro 
Magistrado do País, a fim de que esse apelo que tencionava 
dirigir ao Presidente Alcir Augustinho Calliari - porque já 
o fiz ao Diretor de Recursos Humanos, Alaor Bagno- trans­
cenda a área jurisdicional do próprio Banco e possa alcançar 
o Presidente Itamar Franco, para que Sua Excelência real­
mente encontre uma solução que represente o imediato apro­
veitamento, nos quadros funcionais do nosso principal estabe­
lecimento de crédito, de todos esses concursados que, em 
vários Estados da Federação, estão na expectativa de que 
se lhes faça justiça. 

Portanto, agradeço a solidariedade de V. Ex~ neste pro­
nunciamento, que se soma àquelas outras intervenções dos 
nobres Senadores Chagas Rodrigues e Magno Bacelar, permi· 
tindo que eu, neste instante, ao ocupar a tribuna; possa fazê-lo 
não apenas em nome da Bancada do Ceará, mas também 
no de outras representações parlamentares que, nesta Casa, 
dignificam a vida pública brasileira. 

Sr. Presidente, estou absolutamente convicto de que, ago-_ 
ra direcionando o meu apelo ao próprio Presidente Itamar 
Franco - e já o fiz, no início do discurso, ao Presidente 
do Banco do Brasil, Dr. Alcir Augustinho Calliari-, teremos 
uma solução próxima, senão imediata, como desejam os con­
cursados, e as várias agências do Território Brasileiro passem 
a contar com servidores qualificados, que tiveram a sua compe­
tência aferida em concurso público, lograram aprovação e 
agora, naturalmente, aguardam que se processem,suas respec­
tivas nomeações, a fim de poderem colaborar para o incre· 
menta ainda maior das atividades do Banco do Brasil, servindo 
d.e forma mais significativa ·aos usuários do Banco, clientela 
de milhões de brasilêiros. · 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex~ um ~parte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. nobre Sehador 
Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Senador Mauro Benevides, 
permita que eu me associe ao discurso de V. Ex~, que traz 
a esta Casa um assunto da maior importância para aqueles 
que esperam há mais de um ano serem chamados pelo Banco 
do Brasil. É um clamor nacional porque não é só do Estado 
de V. Ex~ No mêu Estado, Rondônia, o concursado do Banco 
do Brasil está angustiad~ porqUe procura, de tÕdas as manei­
ras, uma resposta para o concurso que prestou. E o mais 
grave, Senador M~uro Benevides, é que o Banco- do Brasil 
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está necessitando preencher as vagas éxist_ente~ em seus qua­
dros e não há explicação, por parte da direção do Banco, 
qtJanto ao não aproveitamento de seus cOricursados; não há 
resposta nem de sim, nem de não para.aqudes que se subme­
teram ao concurso daquela instituição. No Estado de Rondô­
nia existem agências a serem criadas, outras precisam ser insta­

-ladas, mas faltam funcionários. E a direção do Banco do Brasil 
insiste em não chamar esses concursados. Veja V. Ex• o seguin­
te: é preciso que se dê uma explicação, uma razão, para o 
não aproveitamento desses concursados que, como muito bem 
disse V. Ex\ deve estar ocorrendo em todas as Unidades 
da Federação. Senador Mauro Benevides, parabenizo V. Ex• 
quan~o traz ao conhecimento desta Casa a angústia daqueles 
que foram aprovados em um concurso e· estão à espera de 
serem chamados para comporem os quadros do Banco do 
Brasil. 

O SR. MAURO BENEVIDES - V. Ex• colocou, com 
muita propriedade, Senador Ronaldo Aragão, o problema 
dos concursados no seu Estado, onde algumas agências foram 
criadas e não se instalaram efetivamente à falta de vontade 
político-administrativa para o preenchimento dessas vagas. 
Com isso o Banco do Brasil poderia atender segmentos impor­
tantes de sua clientela. 

Estou certo de que, após o fato ter sido levado ao conheci­
mento do Presidente Itamar Franco, Sua Excelência certa­
mente recomendará imediatamente ao Presidente Calliari a 
nomeação dos concursados, sem qualquer tardança, sem qual­
quer tipo de procrastinação dessa exigência que é normal, 
perfeitamente lógica e absolutamente procedente dos concur­
sados que, desde abril do ano passado, após a proclamação 
do resultado, esperam a convocação ao trabalho por parte 
da diretoria daquele estabelecimento de crédito oficial. 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, com a manifestação 
solidária dos nossos companheiros Senadores Chagas Rodri­
gues, Magno Bacelar, Júnia Marise e Ronaldo Aragão, o 
meu apelo direcionado ao Presidente da República, Doutor 
Itamar Franco, e ao Presidente do Banco do Brasil no Sentido 
de que encontre imediatamente uma solução que viabilize 
o ingresso imediato dos concursados nas várias agências do 
Banco em todo o território nacional. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Benevides, o Sr. 
Chagas Rodrigues~ I~' Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela Sr'! Júnia Marise, 
J? Secretário 

Durante o discurso do Sr. Mauro Benevides, a St' 
Júnia Marise, 3~ Secretária, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, ]'? 
Vice-Presidente 

O. SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a nobre Senadofa Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, 
SrS. Senadores, o Governo Itamar Franco defronta-se com 
diversos desafios a serem vencidos em curtíssimo prazo, como 
a fome, a violenta queda do poder aquisitivo, a inflação, a 
recessão econômica, a falência do ensino e do sistema de 
saúde, as dívidas interna e externa, a falta de credibilidade 
das instituições e a corrupção generalizada que se instalou 
no Brasil e que chegou ao ápice no Governo anterior. 

São muitos, portanto, os males que afetam a vida nacio­
nal. E sendo muitos, além de serem todos gravíssimos, reque­
rem das autoridades, dos homens públicos, das forças vivas 

da sociedade e da ação individual e coletiva dos cidadãos 
brasileiros redobrada energia, combate incessante e incansável 
vigilância para que as nossas e as futuras gerações possam 
desfrutar de melhores dias. 

Hoje, quero alertar para a gravidade de um desses males 
ao qual, felizmente, o Governo parece estar atento. Trata-se 
da questão do desemprego que afeta nada mais do que 8 
milhões de brasileiros. É o desemprego, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, um dos mais tristes· retratos da nossa crise e é, 
certamente, a mais dolorosa por privar do trabalho milhões 
de pessoas que desejam produzir num País que necessita au­
mentar a sua produção para baratear os bens e serviços, espe­
cialmente aqueles indispensáveiS. 

Se os efeitos do desemprego no plano nacional são noci­
vos, no plano individual são indiscutíveis. São 8 milhões de 
brasileiros, entre eles numerosos chefes de famílias que podem 
e querem trabalhar, que precisam prover a própria subsis­
tência e a de seus dependente~ e que, humilhados e impo­
tentes, não conseguem dar aos familiares padrões mínimos 
de sobrevivência digna. ' 

Dados recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística- IBGE, revelam mÍla realidade assustadora. Em 
novembro passado, o desemprego no País atingiu 5.82% da 
população economicamente ativa, superando os 5.77% do 
mês anterior e os 4.45% apurados em novembro de 1991. 

Na região da Grande São Paulo - termômetro para o 
País- a taxa de desemprego bateu vários recordes em 1992, 
registrando, desde o mês de março, números sempre supe­
riores a um milhão e cem mil desempregados e fechando 
o mês de dezembro com um contingente de um milhão e 
cento e quarenta mil. · 

o· tempo médio de procura' de emprego ém 1992 passou 
de quatro meses e meio para seis meses e uma semana, de 
acordo com a Gazeta Mercantil, que destacou o fato de o 
seguro-desemprego ter duração de quatro meses. 

A indústria paulista, de acordo com o levantamento da 
FIESP, encerrou o ano de 92 corri um saldo de cento e sessenta 
mil e trezentos e oitenta e trêS demissões,· já descontadas, 
portanto, as contratações feitas po período. 

A Pesquisa Mensal de Emprego (PME), realizada pelo 
IBGE, revela que em todas as regiões metropolitanas as taxas 
de desemprego aumentaram nos últimos anos, sem uma única 
exceção. Tomando por base as médias de 1990, 1991 e 1992, 
os resultados foram os seguinteS: em Recife, 5.65%, 5.90% 
e 8.65%; em Salvador, 5.39%, 5.91% e 6.82%; em BeloHori· 
zonte, 4.09%, 4.11% e 4.90%; no Rio de Janeiro, 3.50%, 
3.59% e 4.09%; em São Paulo, 4.55%, 5.52% e 6.68%. A 
média nacional de desemprego aberto, compreendendo a po­
pulação economicamente ativa de 15 anos ou mais à procura 
de trabalho, foide4.28%,em 1990;4.83%,em 1991; e 5.89%, 
em 1992. ' 

Observamos, assim, que o áumento do desemprego tem 
sido constante e tornou-se mais- acelerado no último ano. A 
continuar assim, a situação em breve deixará de ser de preocu­
pação e angústia para adquirir cohtornos de verdadeira convul­
são social em todo o País. 

Sr. Presidente e Srs. Senado'res, o Brasil é um país jovem 
e de população jovem ansiosa pot entrar no mercado de traba­
lho. A Pesquisa Nacional de Amostragem por Domicílio 
(PNAD) de 1990 apontou uma população de cento e quarenta 
e sete milhões, trezentos e cinco tnil brasileiros, sendo setenta 
e dois milhões, trezentos e setenta e três mil homens e setenta 
e quatro milhões, novecentos e' trinta e duas mil mulheres: 
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A concentração urbana é evidente: cento e nove milhões con­
tra trinta e oito milhões de brasileiros no meio rural. A popu­
lação de 15 a 19 anos situava-se em catorze milhões e nove­
Centos mil; a faixa de 20 a 24 anos, em treze milhões; e a 
faixa de 25 a 29 anos em doze milhões. A taxa média de 
crescimento anual na década situou-se em 1.89%. As maiores 
taxas foram obtidas nos Estados de Roraima, Rondônia e" 
Mato Grosso, ficando o Paraná e o Rio de Janeiro com as 
menores. Por regiões, o crescimento anual médio na década 
foi de 3.96% no Norte; 3% no Centro-Oeste; 1.81% no Nor_­
deste; 1.68% no Sudeste; e 1.36% no Sul. 

Esses dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, revelam 
uma n~cessidade urgente de gerar empregos! de conter ou 
reduzir o fenômeno imigratório e de repensar a nossa ocupa­
ção territorial. A situação se agrava quando sabemos que 
da população ativa boa parte é subempregada, recebendo 
rendimentos irrisórios e desperdiçando quase todo o seu po­
tencial de trabalho. 

A Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar, reali­
zada em 1990, também apontou a baixa remuneração da popu­
lação economicamente ativa. De cento e treze milhões de 
brasileiros com dez anos ou mais, sessenta e quatro milhões 
e 'quatrocentos mil foram considerados economicamente ati­
vos. Desses cento e treze milhões, quarenta e cinco milhões 
e novecentos mil não percebiam qualquer rendimento salarial; 
sete milhões ganhavam até meio salário mínimo; doze Inilhões 
ganhavam de meio a um salário mínimo; catorze milhões rece­
biam de um a dois salários mínimos e sete milhões recebiam 
de dois a três salários mínimos; o que comprova um baixíssimo 
nível remuneratório neste País. 

O Sr. João Calmon -V. Ex~ me perinite um aparte? 

A SRA. JÚNJA MARJSE - Concedo o aparte ao nobre 
Senador João Calmon, com muito prazer. 

O Sr. João Calmon -Nobre Senadora Júnia· Marise, 
lamento que, nesta sessão de sexta-feira; este plenário não 
esteja repleto para aplaudir, com a niaior: efusáo, o seu pro­
nunciamento tão objetivo, tão patriótico, tão lúcido, que apon­
ta dados realmente impressionantes, revelados por pesquisas 
que merecem inteiro crédito. Realmente, o Brasil está\no 
limiar de urna convulsão social que, obviamente.....:... e V. Ex~· 
já o salientou com muita nitidez - , não pode ser atribuída 
ao Governo do Presidente Itamar Franco. Essa situação se 
agrava de maneira alarmante ao longo das últimas décadas. 
Nos últimos tempos, houve apenas uma exibição de fogos 
de artifício, houve uma maquiagem da crise, procurando trans­
mitir ao povo a impressão de que os problemas já estavam 
no limiar de uma solução. Não podemos esperar do Presidente 
Itamar Franco, no curtíssimo período restante do mandato, 
que inicialmente foi desempenhado pelo então Presidente Fer­
nando Collor, um milagre. Temos, entretanto, que destacar,· 
como V. Ex~ o faz nesta manhã com tanta objetividade, com · 
tanto patriotismo, que o Presidente Itamar Fra-nco tem feito 
um esforço notável pâra enfrentar essa tempestade que está 
rugindo. Ainda, nesta semana, tivemos 'O pronunciamento 
do Ministro Eliseu Resende, que superou amplamente todas 
as expectativas, porque fez uma dissert'à.ção.objetiva que au­
menta ainda m!lis o seu crédito de-homem público digno de 
todos os aplausos. O seu êxito chegou a ponto de nem sequer 
permitir uma interpelação sobre acusações que teriam sido 
feitas no passado a S. Ex• Portanto, com a colaboração que 
nunca lhe faltou da bancada de Minas e de todos os parlamen-

. tares do Senado que se têm conduzido, realmente, de maneira 

impecável, com a conduta de país desenvolvido, superdesen~ 
volvido, estamos ce-rtos de que o Presidente Itamar_ F~anco 
desenipenhará,· com brilho, com eficiência, com patnotts_mo, 
o seu mandato até o último dia. V. Ex~ traz, na manha de 
hoje, uma série de revelações impressionantes, integralmente 
verdadeira~. E chegou a hora de todos nós no~ comprom~­
termos a participar de um mutirão pela salvaçao do Brastl, 
porque V. Ex~ não está carregando nas tintas; V: ~x~. ao 
batendo, como sempre, os seus recordes de patnottsmo e 
de devotamento a Minas Gerais e ao nosso País. Muito obri­
gado. 

A SRA. JÚNJA MARISE- Nobre Senador João Calmon, 
o seu aparte demonstra, acima de tudo, não apenas a inteli­
gência, a competência e o brilho com que V. Ex~ representa 
o Estado do Espírito Santo no Senado Federal, pela sua traje­
tória política, pela sua carreira de homem sério, mas, sobre­
tudo, de um homem que também tem a sensibilidade de de­
monstrar as suas preocupações com relação a essa questão 
social tão grave que se acumulou nesses últimos anos e que, 
hoje, retrata com essa triste realidade a história do nosso 
País. 

V. Ex' enfatiza, com muita propriedade, a sua confiança 
no Governo Itamar Franco e essa confiança sempre é colocada 
como uma convocação permanente, para que o Presidente 
não se descuide e continue fazendo jus à confiança do Senado 
Federal, do Congresso Nacional e de toda a sociedade brasi­
leira. Que, diante desses números tão reais, possamos conju­
gar com as autoridades responsáveis deste País, não só o Go­
verno Federal, mas, sobretudo, empresários, políticos, traba­
lhadores, sindicatos, aquilo que é necessário e imperioso fazer. 

Às vezes, leio nos jornais, o Presidente falar das Somálias 
brasileiras, preocupado com o desemprego, com a criança 
abandonada deste País, com a falta de moradia, cujo déficit 
habitacional chega hoje a quase 20 milhões de moradias, com 
o problema educacional. Embora o Ministro Murilo Hingel 
entenda que não haja déficit educacional neste País, como 
disse há poucos dias em declarações que fez à imprensa, com 
as quais não concordo, hoje, pelas estatísticas, 15 milhões 
de crianças em idade escolar estão hoje fora das escolas. V. 
Ex~, Se~ador João Calmon, como um dos grandes intérpretes 
e a graride voz neste País em defesa do sistema educacional 
brasileiro, sabe muito bem disso. Lá nos grotões do meu Esta­
do, nos distritos e nos municípios não existem escolas para 
as nossas crianças. Existem, hoje, cidadãos e cidadãs brasi­
leiros com idade de 20, 25, 30 anos, que não tiveram a oportu­
nidade de passar por um banco de escola e que hoje integram 
esse conglomerado de 40 milhões de analfabetos adultos neste 
País. E não temos um plano educacional; não temos um plano 
social; não temos um programa de saúde pública para imprimir 
com a celeridade que se faz necessária para conter as dificul­
dades sociais. 

Portanto~ Senadqr João Calmon, o aparte de V. Ex\ 
que se incorpora a esta nossa manifestação, nesta manhã de 
hoje, rio Senado Federal, sem dúvida, vem ao encontro da 
sensibilidade e das preocupações nacionais. · 

Sr. Presidente, no meu Estado, tradicional exportador­
de mão-de-obra de doze milhões e quarenta e quatro mil 
mineiros de dez anos ou mais, quatro milhões e oitocentos 
e setenta e doís mil não tinham rendimentOs e cinco milhões 
e trezentos e nove mil percebiam até três salários mínimos. 

A situação apresenta variações, mas basicamente se repe­
te em_ outros Estados da Federação. O Governo Itamar Franco 
Q_~çece decidido a combater o desemprego e para _isso t~~ 
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anunciado medidas várias, dentre as Qua{s desl3co os incen~ 
ti vos às empresas que empreguem maior J).úmero de trabalha· 
dores. 

Não basta, entretanto, o esforço do, Governo Federal. 
Combatçr o desemprego é dever de todos, para que propi­
ciemos às gerações vindouras um futuro melhor. O mês de 
janeiro acusou, em São Paulo, uma pequena reação, ainda 
insuficiente para autorizar previsões mais otimistas. Medidas 
e expectativas refletem o ~entimento de que, apõs anos e 
anos de recessão e de descrença, talvez tenha chegado o mo­
mento de construirmos o novo homem e a nova sociedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, negar o trabalho a quem 
dele precisa é uma das maiores crueldad~s que uma sociedade 
pode cometer. Estará sendo punido, nesse caso, não o melian­
te, o corrupto, o desonesto, mas o cidadão que, cónscio de 
seus deveres, tendo sobre os ombros a responsabilidade de 
dar sustento à família, enfrenta filas, humilha~se e até conten­
ta-se em ganhar pouco, mas nem assim consegue mostrar-se 
útil no âmbito familiar ou no seio da sociedade. Ao chamar 
a atenção para a gravidade e a urgência da questão do desem­
prego, renovo meu apelo no sentido de que o Governo e 
os empresários dêem sua contribuição para acabannos com 
essa chaga que atormenta milhões de trabalhadores brasilei­
ros.(Muito bem!) 

Durante o discurso da Sf'! Júnia Marise, o Sr. Cha­
gas Rodrigues, Jr Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Aragão. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aluízio Bezerra ~ Jarbas Passarinho ~ Júnia Marise 

Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo·sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte. 

Senhor Pr'esidente, 
Comunico a V.Exa. que estarei ausente dos traba­

lhos da Casa no período de 15 a 19 do corrente, quando 
estarei em tratamento de saúde, cujo laudo médico 
será apresentado oportunamente. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1993. -Senadora 
Júnia Mari~. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -A co­
municação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. P Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1993 

Institui a fórmula de atualização dos valores 
mensais básicos, utilizados para os cálculos de quaisquer 
direitos trabalhistas, de natureza pecuniária, decorreo· 
tes de salário comissionai e outras remunerações variá­
veis e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. }9 O Cálculo de todo e qualquer direito traba­

lhista, de natureza pecuniária, como garantia de médias nas 
modificações de zonas de trabalho, férias, gratificação nata­
lina, aviso-prévio, multas e outros que, nos termos das leis 
próprias, dissídios, acordos ou convenção coletiva, deve ser 
feito por média, sobre comissões ou outros valores remune- . 

ratórios variáveis recebidos anteriormente, somente será efe­
tuado após atualizado cada valor dos respectivos meses-base 
pela variação inflacionária ocorrida entre cada mês-base consi­
derado e o mês da fixação da média ou do gozo ou pagamento 
do direito. se ocorrido durante o contrato, ou do mês da 
rescisão contratual, no caso das citadas verbas acessórias devi-
das nesta hipótese. l 

§ }o A atualização prevista neste artigo será obtida pela 
aplicação dos índices acumulados no período, utilizados para 
atualização das Cadernetas de poupanca .. relativamente a cada 
mês-base, ou, na sua falta, por qualquer outro índice inflacio­
nário de órgão estastístico idôneo, mas favorável ao empre­
gado, que reprôduza o valor real de cada mês base, na época 
da fixação do direito, gozo ou pagamento. 

§ 2° A atualização prevista neste artigo não se confunde 
com a correção monetária devida nos termos da legislação 
específica, sobre qualquer débito trabalhista .. inclusive os aqui 
citados, e não pagos nas épocas próprias respectivas. 

Art. 29 As Comissões pagas fora dos prazos máximos 
estabelecidos na Lei no 3.207/5,7 gerarão correção monetária 
a contar do fechamento do negócio nos termos do Art. 191 
do Código Comercial. , 

An. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

JustifiCação 

Existe, atualmente, uma discriminação contra os comis­
sionistas e outros empregados que receberam salário variável 
quanto ao cálculo de seus direitos acessórios, de natureza 
pecuniária. como nr, férias, aviso prévio. indenização traba­
lhista, multas em valor salaria~ etc., bem como no caso de 
cálculo de médias garantidas por restrição, ampliação ou tran-
ferência de zonas. . : 1 . 

Os mensalistas puros efetivamente recebem tais direitos 
pelo valor atual de seu salário. 

O mesmo ocorre com pecistas, tarifeiros e horistas, visto 
que suas médias são efetuadas sobre a contagem física das 
peças, tarefas ou hora e apuradas pelos valores da peça, tarefa 
ou hora do momento do pagamento ou gozo, garantindo seu 
valor atual. 

Já os empregados que receb,em salário variável têm neces­
sidade de calcular a mêdia para se chegar ao salário atual, 
normal, mas, sobre os valores recebidos nos meses base de 
cálculo, tendo em vista justamente a variação a que este siste­
ma de salário está sujeito e a impossibilidade de contagem 
por quantidades físicas de vendas feitas. 

Relembre-se, a propósito, :os dispositivos .regulares dos 
diversos direitos acessórios devidos a comissionistas, como: 
férias (art. 142, § 3'- CLT), 13' (Decreto n' 57.155/85, art. 
2' e parágrafo único), indenização (art. 478, § 4'- CLT), 
Aviso-prévio (art. 487 - CLT, por analogia), indenização 
por despedida nos 30 dias antes (Lei n' 7.234/84), etc., bem 
como o§ 2' do art. 2• da Lei n' 3.207157 que garante a média 
dos 12 últimos meses anteriores à modificação de zona (trans­
ferência. restrição, ampliação) cte fonTia unilateral pelo empre-
gador. · 

Como a lei nada diz sobre a atualização em referência, 
embora os MM. Juízes pudessem se socorrer dos instrumentos 
·de hermenêutica jurídica insculpidos nos arts. 4~ e 59 da Lei 
urde itrodução ao Código Civil, aplicável, no caso, subsidiaria­
mente, para suprir a omissão, b fato é que tal não ocorre, 
possivelmente, para evitar reações das empresas alongando 

_demasiadamente o processo. Com isso, porém, temos a gera-
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ção de um flagrante prejuízo a tais empregados e um ~vi~ente 
enriquecimento ilícito do empregador, pela tranfere~cta da 
renda que é própria do empregado para a parte rnats forte 
economicamente na relação empregatícia. 

Ainda recentemente, o Congresso Nacional atendeu a 
justa reivindicação, neste mesmo sentido, de outra categoria 
de vendedores, a dos Representantes Comerciais Autônomos. 
Ou seja, mesmo sendo aqueles pequenos comerciantes e, pois, 
com muito mais probabilidade de defesa de seus próprios 
interesses, pela possibilidade de vincular-se a vários represen_­
tados, ainda assim, o Congresso foi sensível ao pleito. apro­
vando a Lei n" 8.420/92, pela qual não só a correção dos 
valores básicos, no cálculo da indenização e do A viso Prévio 
é determinada como também a correção das comissões quando 
pagas fora das épocas próprias. 

Esta lei visa a apenas "instituir fórmula" para que tais 
cálcu.'os sejam feitos sobre os salários variáveis, básicos. reais. 
com seu poder de compra atual, resultando direitos acessórios 
em valor real, atual, como ocorre com todos os 9emais empre­
gados. 

Assim, no dia em que a inflação ceder não haverá atualiza­
ções; mas, aí, as médias obtidas serão por sua vez em valores 
reais, como é desejo do legislador relativamente aos direitos 
acessórios aqui referidos. 

Ressalte-se, finalmente, que na Legislatura passada, pro­
jeto com redação semelhante, de n~ 4.662 de 1990, foi arqui­
vado pela não renovação do mandato do Sr. Deputado que 
o patrocinou, Dr. Michel Themer, quando já contava com 
o parecer favorável do Relator, o ilustre Deputado Agassis 
de Almeida, da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção, pelo que é agora renovado em nova redação. 

Finalmente, quanto ao segundo dispositivo deste projeto 
releva sua importância pelo só fato de que correção monetária 
não constitui um acréscimo e sim refere-se ao próprio priilcipal 
sob nova expressão monetária. O recebimento de salário, mes­
mo do tipo comissionai ou variável, fora de época sem a 
correção implica em reduzír de fato seu valor. E o salário 
tem caráter· alimentar pelo que deve ser protegido contra as 
normas particulares das empresas, no sentido de obter redução 
de gastos mediante o pagamento fora da época com o benefício 
da inflação. 

Por tudo o exposto avulta a importância do projeto de 
lei que agora se propõe. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1993.-Senador Magno. 
Bacelar 

LEGISLA ÇÃ 0 ClT ADA 

LEI N• 3.207, DE 18 DE JULHO DE 1957 

Regulamenta as atividades dos empregados vende­
dores, viajantes ou pracistas. 

Art. 19 As atividades dos empregados vendedores, via­
jantes ou pracistas serão reguladas pelos preceitos desta lei, 
sem prejuízo das normas estabele~idas na Consolidação d~s 
Leis do Trabalho - Decreto-Lei n" 5.452, de 19 de mato 
de 1943- no que lhes for aplicável. 

Art. 2" O empregado vendedor terá direito à comissão 
avançada sobre as vendas que realizar. No caso de lhe ter 
sido reservada expressamente, com exclusividade; um~ zona 
de trabalho, terá esse direito sobre às vendas ah reahzadas 
diretamente pela empresa ou por um preposto desta. 

§ 1 ~ A zona de trabalho do empregado vendedor poderá 
ser ampliada ou restringida de acordo com a necessidade da 
empresa, respeitados os dispositivos desta leí quanto à irreduti­
bilidade da remuneração. 

§ 2° Sempre que, por conveniência da empresa empre­
gadora, for o empregado viajante transferido da zona de traba­
lho, com redução de vantagens, ser-lhe-á assegurado, como 
mínimo de remuneração, um salário correspondente à média 
dos 12 (doze) últimos meses anteriores à transferência. 

Art. 3"' A transação será considerada aceita se o empre­
gador não a recusar por escrito, dentro de 10 (dez) dias, 
contados da data da proposta. Tratando-se de transação a 
ser concluída com comerciante ou empresa estabelecida nou­
tro Estado ou. no estrangeiro, o prazo para aceitação ou reCusa 
da proposta de venda será de 90 (noven.ta) dias • r.odendo, 
ainda, ser prorrogado, por tempo determmado, mediante co­
municação escrita feita ao empregado. 

ArL 49 O Pagamento de comissões e percentagem de­
verá ser feito mensalmente, expedindo a empresa, no f~m 
de cada mês, a conta respectiva com. as cópias das faturas 
correspondentes aos negócios con~luídos. . . 

Parágrafo único. Ressalva-se as partes mteressadas ftxar 
outra época para o pagamento de comissõe~ e percentagens 
o que, no entanto, não poderá exceder a um t_nm~s~re, contad? 
da aceitação do negócio, sendo s~mpre obng~tona a expedi-
ção, pela empresa, da conta refenda neste artigo. _ 

Art. 5Q nas transações em que a empresa se obngar 
por prestações sucessivas, o pagamento das comissõe~ e per­
centagens será exigível de acordo com a ordem de recebtmento 
das mesmas. . 

Art. 69 A cessação das relações de trabalho, ou a mexe­
cução voluntária do negócio pelo empregador, não prejudicará 
a percepção das comissões e percentagens devidas. 

Art. 7Q Verificada a insolvência do comprador, cabe 
ao empregador o direito de estornar a comissão que houver 
pago. · . 

Art. go quando for prestado serviço de inspeção e fisca­
lização pelo empregado vendedor, ficará a empresa ve~dedora 
obrigada ao pagamento adicional de l/10 (um déc1mo) da 
remuneração atribuída ao mesmo. 

Art. 99 O empregado vendedor viajante não poderá 
permanecer em viagen~ por temp~ superior a ? (sei_s) meses 
consecutivos. Em seguida a cada viagem havera um mtervalo 
para descanso, calculado na base de 3 (três) dias por. ~ês 
da viagem realizada, não podendo, porém, ultrapassar o hmite 
de 15 (quinze) dias. . 

Art. 10. Caracterizada a relação de emprego, aphcam-se 
os preceitos desta lei a quantos exercerem fu~~ões iguais, 
semelhantes ou equivalentes aos empregados-vtaJantes, em­
bora sob outras designações. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogad~s as disposições em contrá~i~. . _ . 

(A Comissão de Assuntos Socwls- dectsao termt­
nativa) 

O SR, PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - O projeto 
que acaba de ser lido será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O item 1, em fase de votação, fica adiado por falta de 
quorum. 

É o seguinte o item adiado: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos tennos 

do art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante 
de cargo em comissão sem vínculo efetivo com a Admi­
nistração Pública Federal, ao Regime Geral de Previ­
dência Social e dá outras providências, tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
- Senador Bello Parga, favorável, em substi-

tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania;, 
e 

- Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável, 
nos termos de Substitutivo qúe apresenta, em substi· 
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 236, 
de 1993, de preferência para votação do Substitutivo 
sobre o Projeto) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - O item 2 
e o item 3, que com ele tramita, foram retirados da pauta 
'nos termos do art. 175, alínea "e", do Regimento In,terno. 

São os seguintes os itens retirados: 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA · 
N" 67, DE 1992 COMPLEMENTAR 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, "c", do Regimento Interno)";' 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n~" 46, · 

de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de _Lei· da 
Câmara n• 67, de 1992 - Complementar (n• 71/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo jUdi~ 
cial de desapropriação por interesse social, para .. fins 
de reforma agrária. (Dependendo de Parecer.) · 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, 
DE 1992 COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos 

termos do art. 336, "c", do Regimento Interno)_ 

(Tramitando em conjunto cont o 
Projeto de Lei da Câmara n• 67, 

de 1992- Complementar) 
Discussão, em turno único, do'Projeto de Lei dO 

Senado n" 46, de 1992- Complementar; de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o pro­
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua função social. (Dependendo de Páre­
cer). 

Ó SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -Item 4: 

. 'PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 10, DE 1993 
(Em Regime de urgência, nos termos 

do art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolu­
ção n<.> 'to, de 1993, de autoria do Senador _Magno Bace­
lar e outros _Srs. SenadOres, que dá nova redação ao 
art. 2' da Resolução n•,32, de 1991 (Dependendo de 

' Pareceres.) · 
Nos termos d,o diSposto no art. 140, alínea "a", do Regi­

mento Interno, designo o nobre Senador João Calmon para 
profêrir o_ parecer, em substituição à Comissão de Consti­
tuiç~o, JustiÇa e Cidadania. 

O ·sR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Para emitir pare· 
cer.)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente Projeto 
de Resolução, apresentado pelo nobre Senador Magno Bace­
lar, ,tem por objetivo alterar a redação !io art. 2o da Resolução 
n9 32, de 1991, que vigora com'o seguinte teor: 

•• As ·van'tagens administrativas adicionais estabelecidas 
pará os gabinetes das lideranças somente serão admitidas às 
reprCsent3ções Part~dárias com: número de membros superior 
a uril .vinte, e cinc~ avos da composição do Senado Federal.'' 

''A iniciativa ~usca alter~r o teor da parte final do dispo­
sitivo: para diniinuir de um e' vinte cinco avos para um e 
vinte: e Se_ie a'vos" d~ composição do Senado Federal". 
. . Na ~.':la justificação, o autor da proposta argumenta que 
"a modificação pretendida - 1 de um e vinte e cinco avos 
para• um :e vinte .e sete avos ...:... justifica-se por estabelecer 
u~ ·~-~~~tt:~ai não fracionário:dos Senadores. Utilizando-se 
o ilovo ~l~i.do, ter-se-á, finalmente, uma parcela exata que 
só'5erá m9rlificada se, porventura, vier a ocorrer uma mudança 
na representação total do Senado Federal" . 

. · Trata-se, portanto, de medida bastante razoável, por­
qua'ÔJo viSB possibilitar maior facilidade de aplicação do citado 
dispoSi~iy9, ~ediante uma melhor adequação da composição 
dos pà'rtidos, políticos r~Presentados no Senado Federal com 
a próPria col!IP.'Jsição deste, para efeito de se admitir a favor 
dá~ re;present~ções. partidárias às mesmas vantagens adminis­
tratiV~ "já estabelecidas para os' gabinetes das lideranÇas. 

·. O Projeto não.encontra óbices de natureza constitucional 
e'jurídicà, além d~_ ffiostrar-se ~nveniente e oportuno. Essas 
iazóes Dos l_eva~ a Opinar por Sua aprovação. 

É o parecer, S_r. President~. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - O parecer 
é favórável. 

Nos "termos dó art. 140, alínea "a", do Regimento lnter­
no,-·designo á· nobre Senadora Júnia Marise para proferir o 
par~cer, êm substi~uição à Comiss~9 Diretora. 

t . . ' 
·A SRA. JÚNIA MAR!SE (PRN - MG. Para proferir 

pai-eCef.)...:... Sr. Presidente, Srs.•Senadores, a Comissão Dire­
tora·~companha o parecer do re~ator sendo, portanto, favorá-
vel à matéria. . 

·O SR. ·PRESIDENTE (Rorialdo Aragão) -O parecer 
é faV~rável. , 

, Completada a instrução da-matéria, passa-se à sua apre-
ciação. . i 

· Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
"Não havendo quem peça a Palavra, encerro a discussão. 
A votação 'fica adiada por falta de quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragao) -Nos· termos 
do art. 175, alínea e, do Regimento Interno, a Presidência 
retira, de pauta o item 5. 

E o seguinte o i~em retiradO: 

OFÍCIO N• S/17, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Ofício n• S/17, de 1993, atravéS d~ quaia Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro solicita autorização para 
emitir e colocar no mercado, através de ofertas públi· 
cas, Letras Financeiras do Tesouro Municipal (LFfM­
Rio), para os fins que especifica. (Dependendo de Pare-
cer) · 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) -.Item 6: 

PROJETO DE LEI DACÂMARA 
N' 39, DE 1991 ' ...... ' 

Discussão, em tur~9, ú~i~o, .dO .Projet~ .de. Lei da 
Câmara n• 39, de 1991 (n' 7.127/86, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre águas subterrâneas, define c·ritérios de outorga 
de direitos de seu uso e dá outras providências, tendo 

-Parecer, sob no 474, de 1992, da Comissão 
-de Serviços de Infra-Estrutura, favorável com 

as Emendas de n,.; 1 a 5 que apresenta. · 
Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a Palavra, enc~rro a discussão. 
A votação fica adiada por falta ~e quorum., 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - De "acordo 
com o disposto no art. 175, alínea "e", do Regimento Interno, 
a Presidência retira de pauta o item 7: · · . 

É o seguinte .o item retirado: 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 157 DE 1992 

Discussão e votação da re.tificaçâo e~ca~inhada 
pela Câmara dos Deputados, atraVés do Qfício no 84, 
de 1993, do Presidente daquela Casa, s9licitando seja 
incluído no texto do Projeto de Lei da Câmara n~ 157, 
de 1992, após o inciso v do 'art. 1~. o seguinte inciso 
VI, renumerando-se os demais: . · . -

''VI- ~inistro de Estado.d_a Pr~v.iÇêrlé.ia Social". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) ~ Item 8: 
MATÉRIA A SER DECLARAJ:>.A.PREJl)I;>ICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 206, de 1991, de auto· 
ria do Senador Marco Maciel, que regulamenta a execu­
ção do disposto no artigo 14, itens 1,,11 e IU, da Consti­
tuição Federal. 

A Presidência, nos termos do di~postp no at:t. 334 do 
Regimento Interno e do Parecer n9 486, de 1992, dà Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n• 206, de 1991. · · · 

A matéria vai ao Arquivo. 
·'··' 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Item 9: 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado no 4, de 1991, de autoria 
do Senador Wilson Martins, que dispõe sobre· a ·convo­
cação de plebiscito, a autorização de referendo; a inicia­
tiva popular, e dá outras providências~ 

A Pre~idêhcia, nos termos do art. 334 do Regimento 
Interno e dó· Pafecer n~ 486, de 1992, da Comissão de Consti­
tuição, JuStiç·a e· Cidadania, declara prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado, n• 4, de 1991. 

A matéria'vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a· palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP -DF. Pronuncia o se· 
gl!inte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo deixar aqui, mais uma vez, gravada 
nos Anais do Senado -como farei sempre que tiver oportu-

.' nidade - a minha total inconformação com a corrida cega 
que todos estamo's fazendo em direção ao abismo que se avizi­
nha: o plebiscito, sem antes fazermos as grandes reformas 
necessárias e urgentíssimas: de que tanto precisa o Brasil. 

E tanto mais fico pasmado quando leio os jornais e vejo 
figuras do mais alto gabarito, líderes incontestes, deixarem 
esse estado de coisas, que todos conhecem, ir acontecendo, 
coino uma corrida para o abismo, sem arregaçar as mangas 
para impedir a hecatombe que se aproxima e que virá como 
uma fatalidade inevitável. 

O Jornal de Brasília, de 7 de março do corrente ano 
de 1993, traz magnífica entrevista com o Ministro do Superior 
Tribunal Eleitoral, Paulo Brossard, publicista de méritos in­
contestáveis:, com currículo invejável no mundo político e das 
letras jurídicas. Recomendo a todos a leitura da entrevista, 
como seu discurso de posse no Tribunal Superior Eleitoral, 
que contém lições que nenhum político pode desconhecer. 
Gostaria de poder comentá-los, por inteiro, tão importantes 
são, mas é obra para um livro de fôlego. 

Da entrevista destaco apenas um ponto, de suma impor­
tância, que merece ser pensado e repensado, para tentar acor­
dar os responsáveis pelos destinos da Nação, da inércia peri­
gosa em que mergulharam. 

De um lado, os teóricos abstratos, que acreditam que 
as instituições podem servir .a todos os povos: dos patagônicos 

·aos bolivianos, da Inglaterra ao Bongo-Bongo, da Bélgica 
à Tailândia, do Japão·a Tanga-Tanga. 

Qualquer dia, um destes lunáticos platônicos aparecerá 
com um projeto de lei, partindo o Estado do Pará em dois, 
um dos quais sendo transformado no Estado de Indiopólis, 
para lá localizar todos os índios. No futuro Estado de seus 
sonhos organizariam, livremente, mais um estado-membro, 
sob o regime parlamentarista, caso este fosse o escolhido no 
plebiscito. 

Logicamente perfeito, para os plantonistas de carteirinha 
assinada, já que todos 9s analfabetos podem votar. 

De outro lado, os realistas, de pé no chão, que sabem, 
como Harold Laski, que as instituições são seres vivos: nascem 
pequenas e se transformam, crescem, amadurecem e passam 
a funcionar melhor. 

Estude-se a :história dos países que vivem dentro de insti­
tuições estáveis: a Inglaterra e os Estados Unidos, por exem­
plo. Quantos séculos com as mesmas instituições, sempre aper­
feiçoando-se, sempre procurando curar tumores e servir a 
valores, jamais matando instituições, que são seres vivos! 

.É por isso que quero transcrever parte da extraordinária 
entrevista do Presidente do TJibunal Superior Eleitoral, Minis­
tro Paulo Brossard: 
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"Quando o Brasil se fez independente e adotou 
a Constituição de 25 de março de 1824, o imperador 
tinha poderes semelhantes aos do Presidente da Repú­
blica no sistema presidencialista. Ao contrário do que 
muitos pensam, a Constituição no Império não era par­
lamentarista. Ao longo de 70 anos, tais foram os aconte­
cimentos e as necessidades, que ela foi caminhando 
para o parlamentarismo e terminou consagrando suas 
linhas fundamentais. Não foi de um dia para o outro, 
não foi de uma só vez: foi como um curso d'água que 
procura o leito; onde encontra um granito ele volteia 
e onde encontra um terreno mais fácil, um aluvião, 
ele abre. Assim foi a evolução constitucional". 

Noutro passo, diz o Ministro Brossard: 

" ... Da outra vez disseram que os partidos deviam 
ser dois e grandes. Cansei de dizer que nunca vi uma 
criança nascer de barba e bigodes: nasce pequenino, 
mama. Já viu nascer uma árvore com cinco ou dez 
metros? Não. Os partidos tinham de ser grandes e for­
tes, e isso foi feito várias Vezes e contra a lei natural. 
Essa fragmentação dos partidos é o resultâdo de um 
procedimento irracional ou mal-intencionado. Talvez 
mais mal-intencionado que irracional. Será que existem 
tantas correntes de pensamento distintas e caracteri­
zadas de molde a converterenl.-se em partidos? Não 
há democracia que resista a 36 partidos." 

Vejam que filão de ouro existe nesta indagação de gênio, 
para, na sua trilha, poder o Supremo Tribunal Federal ou 
o Tribunal Superior Eleitoral consertar esta tremenda e caótica 
desordem. 

Os líderes de simples "legendas", que não são "partidos 
políticos" porque não têm "caráter nacional", como exige 
a Constituição, não querem abrir mão dessa formidável fonte 
de poder e de ganhos, por seu aluguel. Parece-me fácil por 
demais excluí-los do processo eleitoral, iluminada que está 
a trilha aberta pelo Ministro Paulo Brossard. 

É com ela que se poderia pôr o Brasil nos eixos, extir­
pando a grande crise da multiplicidade de partidos políticos, 
via Tribunal Superior Eleitoral. 

Tudo gira em torno da interpretação do art. 17 da Consti­
tuição. É bem verdade que "é livre a criação de partidos 
políticos", mas seu registro tem que ser precedido por um' 
processo dialético de complementaridade de fatos e valores. 

E a solução de todo o problema está na gentil indagação 
do Ministro Paulo Brossard: "Será que existem tantas corren­
tes de pensamento distintas e caracterizadas, de molde a con­
verterem-se em partidos políticos?" 

Primeiro, é preciso que exista uma corrente de pensa­
mento, a qual necessariamente terá de ter caráter nacional 
(art. 11, inciso I da Constituição Federal), "de molde a conver­
ter-se em partido político". 

Não basta que um chefe de família numeÍ"osa, um dono 
de uma fábrica mande um datilógrafo bater uma ata e fazer 
101 familiares ou empregados subscrevê-la, para ter em mãos 
a prova da existência da corrente de pensamento de caráter 
nacional que pretenda se transformar em partido político. 

Lei que. permita isto é inconstitucional e, portanto, nulo 
o registro da "legenda" que não é "partido". 

Todos os presidencialistas, todos os parlamentaristas, de­
veriam ter um imenso interesse em estudar em profundidade 
esta tese, em regime de urgência urgentíssima, para provocar 
o Sr. Procurador-Geral da República, para que S. Ex• acione. 

o Tribunal Superior Eleitoral, pedindo a cassação de todas 
aquelas legendas, hoje conhecídas como nanicas ou legendas 
de aluguel. 

Talvez seja este o caminho mais rápido para colocar o 
Brasil nos eixos, dando de vez governabilidade ao Governo 
du Presidente Itamar Franco. que hoje vive o drama dos arran­
jos. a cada novo problema que se apresente. 

O Presidente ptecisa de uma maioria forte, composta 
de um ou dois partidos, para dar sustentação a seu governo. 
e assim poder resolver, com segurança, os problemas urgentes 
e inadiáveis que o Brasil tem à sua frente. 

Era isso que eu queria dizer. Sr. Presidente. e é isso 
que o povo deseja. 

O SR. PRESIDENTE (Rona(do Aragão) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr'' e Srs. Senadores, realizou-se, durante a semana de 18 
a 22 do mês de janeiro deste ano, em Canela, no Rio Grande 
do Sul, o "Primeiro Seminário de Planejamento Estratégico'', 
no âmbito do Plano Nacional do' Brasil para a Prevenção 
de Drogas. 

O seminário foi patrocinado pela Organização dos Esta­
dos Americanos, Comunidade Econômica Européia e Depar­
tamento de Estado do Governo dos Estados Unidos, e coorde­
nado pelo Ministério da Justiça do BrasiL O Ministério da 
Justiça escolheu o ano de 1993 como o Ano Brasileiro de 
Combate às Drogas. 

O Plano Nacional do Brasil p:ira a Prevenção de Drogas 
será executado durante os próximos cinco anos e prevê a 
formação de setenta mil agentes multiplicadores de prevenção 
integral contra o tráfico de drogas. 

Esse evento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, envolvendo 
entidades brasileiras e internacionais, já demonstra, por si 
só, a importância com que os GOvernos de todo o mundo 
estão encarando uma das mais dramáticas questões da atuali­
dade: o tráfico e o consumo de drogas. É um problema dos 
mais graves, por causa do poder de disseminação, particu­
larmente entre os jovens, pela desagregação da pessoa e a 
promiscuidade que provoca, e por ser de difícil combate, pois 
não bastam ações preventivas e corietivas externas, são neces­
sárias também motivações interiores dos próprios viciados ou 
candidatos à dependência, motivações ligadas a valores nacio­
nais, familiares, de estudo, de trapalho, de honestidade, de 
ética e de moral. 

Do ponto de vista externo, ~ muito difícil o controle 
porque o mercado das drogas na· América Latina gera um 
faturamento anual da ordem de 80 bilhões de dólares. Com 
esse volume de recursos entende-se facilmente que o Estado, 
com freqüência, dispõe de menos instrumentos do que o mun­
do da contravenção e do crime. E considerando o problema 
a partir do usuário, do dependente e do candidato ao consumo, 
é também difícil. porque, na opinião dos profissionais que 
se dedicam ao tratamento, os usuários são pessoas com perso­
nalidade frágil, insegura, pouco estruturada e com pouca capa­
cidade de autocrítica. " ... 0 contexto político, social, o meio 
ambiente e, sobretudo, a personage"m do dependente são mui­
to mais determinantes do que a droga por si própria". A 
falta de objetivos de vida e a ausência de auto-estima fazem 

. da dr?ga o suporte para as frustrações e para o vazio pessoaL 
As conseqüências do uso de drogas associou-se, hoje. 

também o terrível flagelo da Aíds, pelo menos para uma.faixa 
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de usuários, os que a utilizam através de injeção. Em 1992, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) realizou um estudo 
abrangendo 11 cidades de países diversos onde é grande o 
consumo de drogas. O estudo revelou que, em Santos, no 
litoral paulista, e Madrid, na Espanha, 60% dos usuários de 
drogas injetáveis estão contaminados com o ·vírus da Aids 
e não sabem. 

É o percentual mais alto dentre todas as cidades pesqui­
sadas. Em Nova Iorque, 45% desses viciados estão com Aids; 
no Rio de Janeiro, 40%; em Bangcoc, 34%; em Roma, 15%; 
em Nápoles 11 %; em Sidney na Austrália, 3%; e em Atenas, 
zc.:_ro por cento. 

Rio de Janeiro e Santos possuem também uma· outra 
característica: seus drogados são os que menos se preocupam 
em esterilizar seringas e agulhas utilizadas coletivamente. 

No campo da luta contra a droga, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a tarefa é árdua. A guerra ao narcotráfico condu· 
zida pelos Estados Unidos, salvos alguns efeitos positivos, 
revelou-se um fracasso. Além dos gastos significativos de re­
cursos, a demanda por drogas denominadas pesadas só tem 
aumentado nos últimos quadro anos; hoje, os usuários tão·so· 
mente de cocaína são mais de um milhão e setecentos mil 
naquele país. 

Além disso, a política dos Estados Unidos tem merecido 
condenação pelos efeitos perniciosos na administração públi· 
ca. "A corrur~ção no interior das Forças Armadas e no próprio 
interior de agências dos EUA, encarregadas do combate às 
drogas, se intensificou, por sua exposição ao narcotráfico nos 
países onde têm atuado. A atuação do exército americano 
e dos t.xércitos locais na guerra ao narcotráfico tem sido uma 
longa história de aviltamento das Forças Armadas". 

Nessa guerra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nos Esta· 
dos Unidos, na América Latina ou particularmente no Brasil, 
de pouco servem a tecnologia e a crença na eficácia da ação 
militar. Em qualquer lugar do mundo, a luta adequada contra 
o narcotráfico deve centrar·se na questão da demanda interna 
- que consiste na redução do número de novos usuários 
através de uma educação preventiva para crianças e jovens, 
apropriada intervenção junto aos novos consumidores, além 
de investimentos e medidas concretas para diminuir o número 
de usuários, por meio de tratamento, atendimentos e envolvi~ . 
mento das comunidades locais. 

O psiquiatra francês Claude Oliesvestein - diretor do 
renomado Hospital Marmottan de Paris- em passagem pelo 
Brasil, em setembro de 1992, não titubeou ao afirmar que"lu· 
tar contra a droga é propor um modelo de valores, que seja 
motivo de orgulho nacional; é preciso reinventar a moral do 
século XX". 

No contexto das drogas, capítulo à parte ocupa o proble· 
ma do alcoolismo, porque, de acordo com Miguel Jorge -
Coordenador do Pronto·Socorro Psiquiátrico da Escola Pau­
lista de Medicina e uma das maiores autoridades do País em 
alcoolismo - "o álcool permeia as relações sociais das pes· 
soas". Amplamente aceita pela sociedade, "a bebida não é 
um mal em si. O problema está no ser humano, que cria 
uma relação doentia com ela"- afirma o Dr. Miguel Jorge. 

Calcula-se que existem sete milhões de brasileiros alco(}. 
latras e que mais ou menos onze milhões de outros envol· 
vem·se em acidentes de trânsito ou em brigas quando se em· 
briagam, embora não sejam dependentes. 

Provocado por motivos de ordem neur.obiológica. psicoló· 
~ca ou social, o alcoolismo, diferentemente do vício da droga, 

instala·se ao longo dos anos, de maneira progressiva e fatal, 
se não ocorrerem,in_t~rvenções tempestivas e eficientes. 

O alcoolismo e· o abuso de bebidas alcoólicas vêm ocasio· 
nando ao País elevadas perdas de vidas humanas e dispêndio 
de vultosos recursos em tratamento de doentes e recuperação 
de vítimas de atropelamentos produzidos por motoristas em­
briagados. 

No Brasil, ocupam o primeiro lugar como causa mortis 
as doenças cardiovasculares; o segundo, as neoplasias; e o 
terceiro, as causas externas, onde se incluem acidentes de 
trânsito, homicídios e suicídios. 

É difícil dispor de dados seguros sobre acidentes de trân­
sito no Brasil; no entanto, as cifras disponíveis são preocu­
pantes. Mais ou menos 25 mil mortes por ano ocorrem, no 
Brasil, por causa do trânsito. Estima·se que o número chegue 
a 50 mil, se forem considerados os casos não contabilizados, 
a partir do fato de que os registros feitos pelos Departamentos 
de Trânsito relacionam apenas os casos fatais ocorridos no 
momento do acidente. Os que falecem depois, em conse· 
qüência dos traumatismos, não são anotados. 

Em 1992, a Volvo do Brasil realizou pesquisa para quanti· 
ficar os acidentes de trânsito em oito capitais brasileiras. Tirou 
o primeiro lugar nessa triste maratona a capital gaúcha. Em 
1991, Porto Alegre teve um acidente para cada 44 habitantes. 
Belo _Horizonte ficou em segundo lugar, com um acidente 
para cada 55 moradores. São Paulo registrou, um para cada 
71 moradores; e Curitiba, um para cada 80. 

Dados obtidos após a conclusão da pesquisa, revelaram 
que, em 1991, no Rio de Janeiro, morreram 3.031 pessoas 
vitimadas pelo trânsito. 

Em Brasília, o Hospital de Base, de janeiro a setembro 
de 1992, atendeu 2.690 vítimas do trânsito. Somente em se tem· 
bro, atendeu a 311 pacientes, dos quais 32 morreram e 60 
ficaram com seqüelas. 

De acordo com tese do Prof. Newton José - oftalmo· 
logista e professor·titular da Universidade de Campinas -
no Brasil, o principal motivo da perda da visão entre dez 
e trinta anos de idade são os acidentes de trânsito. 

As causas principais para tantas ocorrências, segundo mé· 
dicas e especialistas do Hospital de Base de Brasília, são a 
falta de consciência dos motoristas que dirigem em alta veloci­
dade, a não-obediência a regras elementares de- trânsito e 
a teimosia em dirigir em situação de embriaguez. 

A embriaguez, inclusive, n0 Hospital de Base de Brasília, 
foi motivo de mudança no preenchimento da Guia de Atendi­
mento de Emergência (GAE), com a inclusão desse item. 
Periodicamente, o hospital divulga relatórios com estatísticas 
sobre pacientes acidentados: "Essa é a única arma de que 
dispomos para tentar conscientizar motoristas e pedestres so· 
bre a necessidade de respeito ao próximo" - afirma o Dr. 
Celso Rodrigues, Chefe do Setor de Emergência do Hospital 
de Base. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas são algumas das 
considerações que julguei por bem fazer relativamente às dro­
gas, ao abuso do àlcool e às trágicas conseqüências que esses 
desvios provocam, em termos de traumas sociais, agressão 
e violência, particularmente no trânsito. 

Em referência ao trânsito, ocorreu·me a idéia de pregar 
a necessidade de o Governo instalar mais unidades para trata· 
mento de politraumatismos. Estudando a questão, verifiquei 
que, embora nossos hospitais precisem desses equipamentos. 
cuja manutenção é de altíssimo custo, é necessário, também. 
promover uma campanha rigorosa e decidida de informaçã~ 
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e educação. Precisamos, cidadãos e gov'ehio; abandonar a 
atitude de perplexidade diante dos acontecimentos e partir 
para a ação, mudando a legislação inadequada, mas, sobre­
tudo, implementando iniciativas que visem à recuperação, 
à prevenção e ao fornecimento dos elementos necessários, 
na ordem dos valores, da ética e da moral. Só assim será 
possível que crianças, jovens e adultos, sobretudo as crianças 

_e os jovens, tornem as decisões fundamentais da vida, respei­
tando a liberdade e a integridade, cultivando o trabalho, o 
estudo e o lazer salutar, no contexto de uma abertura da 

. inteligência e do espírito para a criativ.idade e a construção 
de uma sociedade menos acabrunhada; mais otimista e livre. 

É preciso propor um modelo de valores! 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de segunda-feira, às 14h30 
mio, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

PROJETO DA CÂMARA N" 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 5, de 1993 (n~ 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi­
me Geral de Previdência Social e dá outras providências, tendo 

--Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador Bello Parga, favorável, em substituição à Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-Senador Cid Sabóia de Carvalho. favorável, nos ter­

mos de Substitutivo que apresenta, em substituição à Comis­
são de Assuntos Sociais. 

(Dependendo da votação do Requerimento o? 236, de 
1993. de preferência para votação do Substitutivo sobre o 
Projeto.) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÂO N' 10, DE I993 

(Em Regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
10, de 1993, de autoria do Senador Magno Bacelar e outros 
Senhores Senadores, que dá nova redação ao art. 2~ da Resolu­
ção n" 32. de 1991, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relatores: 
-Senador João Calmon, em substituição à Comissão 

de co·nstituição, Justiça e Cidadania, favorável; e 
-Senadora Júnia Marise, em substituição à Comissão 

Diretora. favorável. 

-3~ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"67. DE 1992-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Reiimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado n~ 46;: de 1992- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 67, de 1992- Complementar (n·· 71189. na Casa de origem) . 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropiação por 
interesse social, para fins de reforma agrária. (Dependendo 
de Parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI 'Do SENADO 

N" 46. DE 1992-- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos 

do art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramit<tndo em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara n" 67: de 1992- Complementar) 

Discussão, em truno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 46, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-5-
0FÍC10 N" Sll7, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos tennos 
do art. 336. c, do Regimento Interno) 

Ofício n'' S/17, de 1993, através do qual a Prefeitura Muni­
cipal do Rio de Janeiro solicita autorização para emitir e colo­
car no mercado, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro Municipal (LFTM-Rio), para os fins que especi­
fica. (Dependendo de Parecer.) 

-6_: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N'157, DE 1992 

Discussão e votação de retificação encaminhada pela Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício n" 84, de 1993, do 
Presidente daquela Casa, solicitando seja incluído no texto 

. do Projeto de Lei da Câmara n" 157, de 1992, após o inciso 
V do art. 1'·' o seguinte inciso VI, remunerando-se os demais: 

"VI- Ministro de Estado d~ Previdência Social". 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Aragão)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 10 horas e 25 minutos.) 
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Irapuan Costa JCmior 
NelsoD Carneiro 
W.Jaon Martiaa 
Ronaldo Araglo 
Ronan Tito 
Ruy Baoelar 
Vago 

Dario Pereira 
Odacir Soara 
Francil<o Rollemberg 
Guühetme Palmeira 
Carlol Patrodllio 
Heuriquc Almeida 

MArio Covu 
Beni Veru 
Joo6 Ridul 

. 

' \ 

Luuremberg· Nunes Rocha 
Jonas Pinheiro 
i..eYy Diu 

Darcy Ribeiro 
Lavoisier Maia 

Áureo MeDo 
JOnia Mariae 

Amaz0nino Mendcl 

PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

·PDS 

Jarbas Paaaarinho 

PST 

Luiz Albelto 
Marluce Pinto 
Vaga oedida p/ o PST (') 

Pedro Teixeira 
• 1 Nelson Wedekin 

Ney Maranblo 
Albano Franco 

_Gerson Camata 

! Es~ridüo Amin 
I 

., 
En&a Faria(•) 

Sec:relllrln: MOnica AIUiar lnooetite -
Ramaio 3496/.34971332113S39 . 
Rellllll!3o: QuintaiHelnU>, lln 14 horao 
l..ol:nl: Sala D0 15, Ala Senador Alexandre Costa·- Ramal3121 
(") Aguardando OF dolllidernnçu panidáriaa para aa devidaa · 
altenoç6etl . 
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. DIARIO DO CONGRESSO :NACIONAL 
' ' 

PREÇO DE ASSINATURA 
I' 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) · 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postais _ 311-3728 

Seção de Cobrança_ 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagâvel 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil _ Agência 
0452-9 _ CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de Publicações _ 
Coordenação de Atendimento ao Usuârio. 



REVK§TA DE JINFORMAÇÃO 
lEGJISJLATIVA , 

JANEIRO A MARÇO 1991 
ANO 28 - NÚMERO 109 

Em circulação com estas mat<írias: 

HOMENAGEM 
Luiz Viana Filho - Edivaldo M. Boaventura 
Afonso Arinos - Jarbas Maranhlio 
COLABORAÇÃO 
A refonna monetária cru?.eiro - Letacio Jansen 
O planejamento na economia brasileira - aovis 

V. do Couto e Sl7va 
Os valores e a Constituição de 1988 - Eduardo 

Silva Costa 
A Constituição Brasileira de 1988; subsídios para 

os comparatistas- Ana Lucia de Lyra Tavares 
Inovações constitucionaL~ - Silveira Neto 
O pluralismo jurldico na Constituição de 1988 -

Silvio Dol>mwo/ski 
A segurança pública na Constituição - Diogo de 

Figueiredo Moreira Neto 
A Constituição Federal de 1988 e o mandato de 

segurança contra ato judicial-Alvaro La7.7.arini 
A propósito da extradição: a impossibilidade do 

SfF apreciar o mêrito do proces.~o de extra­
dição, indi.~ponibilidade do controle jurMi­
cional na extradição - Negi Calixto 

Cinco temas controvertidos do Direito Penal -
Edilson Pereira Nobre Júnior 

O Direito Internacional e os Direitos dos Povos -
Pedro Pinto Leite 

O "status" jurldico dos palses sem litoral e as re­
gras da Convenção de Montego Bay 

sobre o Direito do Mar - Georgenor de Sou­
sa Franco Filho 

Sobre o Direito Natural na Revolução Francesa -
Man:ela Varejão · 

"Ennãchtigung": proposta de leitura da hennenêu­
tica na Teoria Pura do Direito - G/adston 
Ma mede 

Direito Romano em Gramsci - Ronaldo Poletti 
A filiação ilegftirna e a constituição de 1988 - C/ay­

ton Rei<> 
Solidariedade e fiança - Amoldo Wald 
Proteção jurldica das embalagens - Carlos Alberto 

Bittar 
Contratos estipulados por computador: declaraeión 

de voluntad. Fonna y momento de su perfec­
cionamiento - Daniel E. Moeremans y Carlos 
E. Saltor 

A Ação Civil Pública no Estatuto da Criança e do 
Adolescente - Hugo Negro Mazzini 

Recurso adesivo e ordem constitucional: são com­
pativeis? - José Pitas 

A arte e o obsceno - Everaroó da Cunha Luna 
A PMCE, o.~ servidores milir~res e a Carta Esta­

duaV89 - Adauto Rodrigues de Oliveira Leite 
O Conselho Constitucional Francês: ator da le~ 

mas nunca seu autor! -Paulo Rodrigues Vieira 
Os Direitos Fundamentais na Lei Fundamental 

de Bonn - Lui<> Afonso Heck 

A venda na Subsecretaria de Ediçllcs Técnicas - Senado Federa~ Anexo I, 22" andar - Praça dos 
Três Poderes, CEP 70160- BrasOia, DF- Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos arravé.~ da ECT deverão ser acrescidos cte 50% (Cinqüenta por cento) 
de seu valor para a cobertura das respectivas despe.~s postai<> e acompanhados de cheque nominal à Sub­
secretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado 
- CGA 470775. 



JruEVJI§TA. DE JINJFORMAÇÃO 
JLEG][§LA'OV A N° .1((])7 

(Julho a setembro de 1990) 

F.stâ circulando o no I 07 da Revista de Infilrmaçao Legislativa, periódico trimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela Subsecretaria de EdiçOes T~cnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO 

Medidas provisórias - Raul Machado Horta 
Os serviços de telecomunicaçoes na C.onstituição Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar Vianna 
A C.onstituiçao de 1988 e o mstcma financeiro nacional -

Amoldo Wald 

A autonomia universitária e seus limites jurfdicos- Giurep­
pi da Costa 

A aposentadoria dos servidores na Constituição de 19AA 
- Falhares Moreira Reis 

Direito urbanístico e limitaçóes administrativa~ urhan(o;ti­
cas- Diogo de Figueiredo Moreira Neto 

Controle parlamentar da administração - Odete Medauar 
ObservaçOes sobre os Trihunai• Regionais Federais- Adhe­

mar Ferreira Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tribunal de Justiça- Sál­

vio de Figueiredo Teixeira 
Tribunal de Contas e Poder Judiciârio- Jarbas MaranMo 
Jurisdição e competência: nota sobre o sentido histórico­

polftico da distinçao - Nelson Saldanha 

A atuação dos Procuradores da República no atual contex­
to de competência jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitor Fcmande.< C.rmçalvcs 

À Venda na Subsecretaria 
de F.diçOes Têcnicas - Senado 
Federal - Anexo I, '12:' andar -
Praça dos Três Poderes. CEP 
70160-900 Hrasflia. DF. Telefo­
ne.• 311-3578 c 311-3579. 

Conceito de "undersellíng ("dumping") dentro do Antepro­
jeto da nova Lei Anti truste - Milrio Roberto Villano­
va Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes sa.o conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
prestaçao de serviços -José Garlos Costa Netto 

llem de famflía - Zeno Veloso 

Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­
geiro -Jorge Barrientos Parra 

"I .obbies" e grupos de pressão como agentes de informa­
çao para o Poder Legislativo - Yamil e Souza Dutra 

Desecjuilfhrios regionais no atendimento às demandas de 
educaçao - Edivaldo M. Boaventura 

A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 
Wense Dias 

Recepcíón de la sociedad unipersonal de responsabílídad 
limitada en el Proyecto de Unificación Civil y Comer­
cial en Argentina. Protección de los acreedores - Dr. 
Daniel E. Moeremans 

La influencia de la Juris.prudencia dei Tribunal Europeo 
de los Derechos Humanos en Ia Jurisprudencia dei 
Tribunal Constitucional F..spanol - Antonio M• Loça 
Navarrete 

PUBI JCAÇÕES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes Tecnicas 

PREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverilo ser acrescidos de 50% (cinqüenta por cento) de seu valor 
para a cobertura das respectivas despesas postai' e acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de EdiçOes Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 


